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APRESENTAÇÃO 
 
 

 

O presente documento é um anexo ao Diagnóstico Regional da 

Aglomeração Urbana de Piracicaba (AUP) e constitui um subsídio 

para a elaboração de propostas referentes ao campo da Cultura. 

Apresenta o levantamento do patrimônio cultural da AUP, buscando 

a valorização de seus bens arquitetônicos e sua consequente 

preservação. Os bens repertoriados consideraram os tombamentos 

e estudos de tombamentos do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN), do Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico (CONDEPHAAT), e 

bens elencados pelas prefeituras da AUP em seus Planos Diretores 

e mencionados em consultas.  
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ELEMENTOS PARA FUNDAMENTAÇÃO DE UM 

DIAGNÓSTICO SOBRE O PATRIMÔNIO CULTURAL NA 

AGLOMERAÇÃO URBANA DE PIRACICABA 

 

 

 

 "O passar dos anos propicia uma mistura 

constante de edifícios de várias idades e de 

vários tipos, pois afinal, a cidade é formada por 

dinâmicos processos de urbanização que a faz 

ser tão 'diversificada'. O efeito do 'tempo' sobre 

as paisagens contribui para o reconhecimento 

da área, que foi sendo transformada durante 

décadas, por inúmeras gerações." (IPPLAP 

2013, p.64) 

 

 

s Bens Culturais da AU Piracicaba, levantados através da 

leitura dos Planos Diretores dos municípios, listagem dos 

tombamentos e estudos de tombamento do IPHAN e 

CONDEPHAAT, demonstram uma parcela significativa do 

Patrimônio da Macrometrópole Paulista e são bens de grande 

importância para a memória histórica do Estado. 

 

Acredita-se que nem todos os municípios da AU tenham 

conhecimento desses patrimônios e da sua importância, bem 

como acredita-se ainda que outros imóveis estejam sendo 

esquecidos nesse "inventário" preliminar e que a oportunidade 

do PDUI traga uma luz a essa leitura e o reconhecimento do 

seu valor para a memória através dos seus bens 

arquitetônicos. 

 

A Constituição Federal estabelece que é função da União, do 

Estado e dos Municípios preservar os bens culturais 

brasileiros. Assim, além do Tombamento, existem outras 

formas de preservação; os Planos Diretores municipais podem 

e devem estabelecer critérios de preservação do patrimônio, 

através do planejamento urbano. As cidades devem promover 

o seu desenvolvimento sem a destruição do Patrimônio, 

criando leis especificas que estabeleçam incentivos à 

preservação dos bens. No Estatuto da Cidade, estão 

indicadas diretrizes gerais para o estabelecimento de políticas 

urbanas em todo o território brasileiro. O Estatuto reforça os 

parâmetros propostos pela Constituição Federal de 88 e 

aborda pontos referentes ao princípio da função social da 

cidade e da propriedade, e os novos rumos para o 

desenvolvimento urbano a partir da noção do direito à cidade 

e sua gestão democrática. 

 

Assim, o Plano Diretor passou a ser o instrumento de 

integração e articulação das políticas urbanas voltadas ao 

fortalecimento da gestão urbana. São importantes na medida 

em que são um arcabouço indispensável ao planejamento, 

desenvolvimento e sustentabilidade das cidades. É 

fundamental que, nesse processo, as práticas voltadas ao 

desenvolvimento sejam estabelecidas para o atendimento de 

princípios básicos, tais como a função social da cidade, a 

gestão democrática, o direito à cidade e à memória, etc.  

 

Segundo a Carta de Atenas (1933), a cidade é uma pequena 

pátria que comporta valores morais. Tais valores estão 

impressos em suas construções históricas, que deverão ser 

respeitadas primeiramente pelo seu valor histórico e 

sentimental, e também por seu valor estético. 

 

As políticas de preservação são uma das dimensões das 

políticas urbanas, uma resposta aos direitos coletivos do 

cidadão à cidade e à memória, e devem ser amparadas por 

ações que aproximem e sensibilizem os cidadãos sobre a 

importância de preservar o patrimônio cultural, independente 

de atos oficiais que garantam essa proteção.  

 

A região onde se localiza a Aglomeração Urbana de 

Piracicaba foi desbravada pelo bandeirante Bartolomeu Bueno 

da Silva, o Anhanguera, em 1682, que seguia para Goiás. 

Pertencia a uma sesmaria que se estendia de Itu à 

Araraquara. Das sesmarias concedidas pelos Capitães 

Generais da Capitania de São Paulo entre 1721 e 1821, 

muitas foram abandonadas e outras se encheram de 

plantações de cana.  

 

As sesmarias compradas ou obtidas por títulos, geralmente 

por mais de uma pessoa, aos poucos se subdividiram, dando 

origem a várias fazendas e os primeiros fazendeiros por volta 

de 1815 no Morro Azul; começa a cultura da cana de açúcar. 

Já em 1816, esta região ultrapassa a produção canavieira de 

Itu, possuindo as maiores propriedades rurais de São Paulo. 

Em 1818, Piracicaba apresentava uma rede fundiária 

nitidamente apoiada na grande propriedade, com 27 fazendas 

de cana, área responsável pela maior cultura da cana-de-

açúcar e que marca também uma importante evolução 

econômica em São Paulo. Na segunda metade do século 

XVIII e na primeira do XIX, foi a compreendida no quadrilátero 

formado por terras de Sorocaba, Piracicaba, Mogi Guaçu e 

Jundiaí.  

 

Como a grande produção dos engenhos Ibicaba, Morro Azul, 

Geada e Cascalho precisava ser escoada, em 1823, a pedido 

do Senador Vergueiro, proprietário do Ibicaba, o Governo 

Provincial autoriza a abertura da nova estrada ligando Morro 

Azul, hoje Limeira, a Campinas. Junto à estrada foram 

surgindo estalagens, casas e vendas e, em 1826, foi aberta, 

porém só foi concluída em 1926, com a construção das 

transposições dos rios Jaguari e Atibaia. Após a doação de 

terras pelo Capitão Luiz Manoel da Cunha Bastos em 1826, 

surge Limeira como povoado, a partir da construção da 

Capela de Nossa Senhora das Dores de Tatuiby.  

 

As propriedades rurais dos "engenheiros da cana" tinham uma 

ocupação que pode ser descrita como um espaço para o 

plantio da cana, o engenho, a senzala e a casa de moradia. O 

censo de 1822, realizado em Vila Nova da Constituição, 

revelou, na lista geral dos habitantes, duas grandes 

Companhias de Ordenanças, com pelo menos seis mulheres 

engenheiras no comando de grandes unidades produtivas. Na 

sociedade, predominam os pequenos proprietários e sitiantes; 

entretanto, já se destacam os grandes produtores de açúcar e 

alimentos, sendo vários engenheiros concentradores de força 
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de trabalho escravo. Com a atividade produtiva em expansão, 

a propriedade fundiária consolidava-se e as relações de poder 

estabelecidas pelos grandes proprietários se manifestavam no 

contexto político e sócio cultural de Vila Nova da Constituição, 

que deixou de ser uma povoação ligada ao rio, à navegação e 

à construção de barcos, para se converter em importante 

centro agrário da Província de São Paulo. A rede fundiária se 

achava em franca expansão e se completaria em meados do 

século XIX; a exportação do açúcar era discreta e se 

encaminhava a Porto Feliz, antes de alcançar o porto de 

Santos e o mercado internacional. 

 

Piracicaba experimentou grandes transformações 

socioeconômicas no final do século XVIII, muito impulsionada 

pela ampliação dos espaços urbanos e rurais, pelos 

engenhos, pela grande produção agrícola e pelo crescimento 

demográfico. Passou de "Freguesia de Santo Antônio de 

Piracicaba" em 1774, para "Vila Nova da Constituição" em 

1822, e elevada a cidade em 1856. Por volta de 1836, contava 

com 78 engenhos, produziu 115.609@ de açúcar e 1.078 

canadas de aguardente. Em 1854, 51 fazendas de cana 

produziram cerca de 131.000@ de açúcar; já bem servida de 

estradas terrestres, contava com ligações para São Paulo, por 

Campinas e Jundiaí, e ligava-se também a !tu, Capivari, Porto 

Feliz, Pirapora, Limeira, Rio Claro e Araraquara. Estradas 

também entroncaram Piracicaba ao rio Paraná e a Cuiabá. Em 

1877 adota o nome Piracicaba, proposto pelo Presidente 

Prudente de Morais. (Canabrava&Mendes, 1938) 

 

A utilização do escravo africano no Brasil representava uma 

determinante sócio- econômica importante para a 

emancipação colonial. Os africanos eram empregados na 

agricultura, na limpeza pública, na construção e manutenção 

de estradas, casas, templos religiosos, tulhas e outros 

edifícios, utilizando-se das técnicas de “taipa de pilão” e “pau a 

pique". Alguns eram escolhidos para o serviço doméstico e a 

amamentação e criação dos filhos do “senhor”.  

 

No recenseamento de 1822 na Vila Nova da Constituição, a 

região conhecida por Morro Azul e Tatuhiby, que, futuramente, 

abrigaria as cidades de Limeira, Cordeirópolis e Iracemápolis, 

constituía-se de 951 pessoas livres e 546 escravos. A maioria 

dos africanos trabalhavam nos engenhos de fabricação de 

açúcar redondo exportável.  

 

Os escravos africanos contribuíam com a mão de obra nos 

engenhos de açúcar e plantações de café do Brasil, cuja 

produção se encontrava em franca ascensão. Na sociedade 

açucareira, o negro foi transformado em moeda para obtenção 

de terras e poder. O número de escravos definia o status de 

um cidadão. O famoso padre Antonil, em sua obra “Cultura e 

Opulência do Brasil por suas Drogas e Minas”, escreveu: “os 

escravos são as mãos e os pés do senhor de engenho, 

porque, sem eles, não é possível fazer, conservar e aumentar 

fazenda, nem ter engenho corrente” (Heflinger Jr., 2012). 

 

Os engenhos centrais foram grandes unidades de produção, 

para a moagem da cana, com equipamentos modernos, e em 

localização planejada para receber o produto de um conjunto 

de propriedades. Em 1900, o Engenho Central foi comprado 

por um sindicato e, depois, transferido a uma sociedade 

anônima com um capital de 2.200 francos, a Societé Sucrérie 

Brésilienne, com sede social em Paris. Possuía, no Brasil, seis 

engenhos centrais, sendo quatro em São Paulo – Piracicaba, 

Villa-Raffard, Lorena e Porto Feliz –, com um capital de sete 

milhões de francos. Nesse momento encerra-se também a 

fase dos engenhos centrais e iniciava-se o período das usinas 

e, com ele, todo o processo de concentração fundiária (Neide 

Marcondes, 2008). 

 

O deslocamento geográfico das plantações cafeeiras, do Vale 

do Paraíba para o centro-oeste paulista, implicou na formação 

de nova classe dirigente, preocupada com a aquisição de mão 

de obra, organização e direção da economia cafeeira, 

transporte interno e comercialização. A cultura canavieira 

continuou progredindo e, mesmo após a penetração do café, 

Itu, Piracicaba, Porto Feliz e Capivari contribuíram, entre 

1854/55, com 2/3 da exportação do açúcar pelo porto de 

Santos. Paralelamente à exploração da cana de açúcar, a 

região também se destacou como produtora cafeeira. Muitos 

preferiram ampliar as culturas de cana a instalar novos 

equipamentos para o beneficiamento do café; outros 

adaptaram o programa de propriedade de cana para o cultivo 

do café, apresentando altos números de produção de café nos 

anos de 1883, 1887 e 1888 (Canabrava & Mendes, 1938). 

 

Em 1841, na Fazenda Ibicaba, fundada em 1817, pelo 

Senador Vergueiro, foi implantado o "Sistema de Parceria do 

Brasil Imperial", um sistema de parceria na lavoura. Sede da 

primeira colônia e uma das mais importantes do Brasil, foi a 

pioneira na substituição de mão de obra escrava pela de 

imigrantes europeus – portugueses e principalmente suíços e 

alemães –, muito anterior à abolição da escravatura. Atitude 

essa que foi imprescindível para a abolição dos escravos e 

para o desenvolvimento do Estado de São Paulo (Heflinger 

Jr., 2012). 

 

Entretanto, com as dificuldades enfrentadas pelos colonos na 

adaptação ao clima, à cultura, somadas à dependência 

econômica aos fazendeiros, foi-se criando uma crise que, em 

1856, culminou na " Revolta dos Parceiros", tendo, como 

palco, a Fazenda Ibicaba, maior produtora de café da época. 

A revolta, comandada pelo suíço Thomaz Davatz, conseguiu 

que autoridades suíças tomassem conhecimento das 

condições em que viviam os colonos. Ao retornar a Europa, 

ele escreveu o livro Memórias de um Colono no Brasil, cujo 

teor inibiu o ciclo da imigração. 

 

Em 1877, chega o primeiro grupo de italianos para São Paulo, 

com cerca de 2.000 imigrantes; é a política oficial da província. 

A partir de 1882, o movimento cresce assustadoramente e o 

estado, pela primeira vez, destina verbas para apoiar os 

imigrantes, criando a "Hospedaria do Imigrante", onde ficavam 

até por 7 dias aguardando para que fossem contratados. 

 

Na descrição de Neide Marcondes, 2008, pode-se visualizar a 

vida e o modo de morar do imigrante recém chegado:  
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"Em geral, o imigrante encontrou, à sua espera, um 

cenário pré-fabricado, com casas, todas do mesmo 

estilo e do mesmo material, pintadas da mesma cor e 

com as mesmas dependências: varanda, sala, 

cozinha, despensa e quarto, jardim, horta e instalação 

sanitária no espaço externo. O colono introduz o forno 

externo para assar pão. As casas, em grupos de 

duas, três ou quatro, ficavam numa distância 

aproximada de 60 metros, uma da outra. Este cenário 

é rotineiro e padronizado, com plano simples e 

racional para facilitar a construção em serie. Os 

colonos que não dispunham de imediato de casas 

prontas, recebiam telhas, caixilhos, portas e janelas, 

madeira e cal, construíam seus próprios ranchos, 

comprometendo-se a devolvê-los ao deixarem o 

emprego. 

No interior das casas encontravam-se móveis 

padronizados e formados, em geral, por cadeiras 

simples, amplas mesas retangulares e camas toscas, 

paredes recobertas de fotografias de parentes e 

gravuras de santos. Dentre as construções para 

atender às exigências iniciais da colonização, era 

construída a igreja com o seu campanário. O seu 

interior apresentava, geralmente, cenas da via sacra. 

Quando as reações dos imigrantes, em particular da 

mulher, são focalizadas, sabe-se que a mulher reagiu, 

negativamente, às modificações de seus costumes 

domésticos. Na Itália central e do sul, o banho diário 

não fazia parte dos hábitos rotineiros. Aqui, a terra 

chamada roxa impregna a pele, a roupa, escurece as 

paredes e os móveis da casa. Essas alterações 

influenciaram o quadro cultural de algumas famílias, 

que já começaram a construir urna espécie de 

banheiro, fora da casa. Direta ou indiretamente, o 

calor e a terra levaram o italiano à mudança de certos 

padrões de vida."  

 

A imigração italiana foi a com o maior sucesso, seja na 

adaptação dos imigrantes, como na sua produtividade. Esse 

sucesso se deve a procedência rural da maior parte deles, 

vindos principalmente de latifúndios. A identidade religiosa 

também foi um fator favorável, devido ao grande poder da 

Igreja Católica. Há ainda hoje a predominância de 

sobrenomes italianos na região. 

 

Os espaços rurais e urbanos passaram a documentar a sua 

presença na paisagem. Os edifícios religiosos, as casas, os 

sobradões e as sedes de fazenda existentes são os 

testemunhos da atividade desses segmentos da sociedade 

antiga, os registros de sua passagem e sua contribuição.  

 

"Assim, o patrimônio edificado serve como elo entre o 

homem, sua história e seu meio." (Mineo, 2009) 

 

Em 1886, é criada a Sociedade Promotora da Imigração, 

conhecida como “braços para a lavoura”, que promove uma 

grande campanha publicitária para atrair mão de obra. 

Durante quase 10 anos foi responsável pelo processo de 

entrada de imigrantes subvencionados, ou não, pela província 

de São Paulo. Durante esse período, introduziu o maior 

número de imigrantes de todo Império: em 1887, entraram 

32.000; em 1888, 92.000; e, de 1889 até inicio do século XX, o 

total foi de 750.000 imigrantes, sendo 58% deles subsidiados 

pelo Estado (Holloway, 1984). 

 

A partir da ultima década do século XIX aparecem os novos 

tipos sociais; surge o usineiro, empreendedor e dominador, 

que em nada se assemelha ao senhor de engenho ou ao 

fazendeiro, é um homem da cidade, industrial, representante 

da burguesia urbana e vale pelas suas qualidades pessoais, 

realçadas pelo seu poderio econômico. Surge também a figura 

do colono; aquele que planta, roça, corta, transporta e entrega 

a cana, carregada sobre vagões. A utilização de colonos era 

uma imposição do próprio estágio de desenvolvimento da 

lavoura canavieira; a mecanização agrícola era muito 

incipiente e as usinas mantinham trabalhadores fixos durante 

todo o ano. As usinas aproveitavam-se da instabilidade dos 

colonos das lavouras de café das crises do fim do século XIX 

e passaram a usar os colonos cada vez mais intensamente 

nas lavouras de cana. Os colonos pagavam aluguel do terreno 

que ocupavam.  

 

Os primeiros anos da República coincidem com o 

renascimento da indústria açucareira. Em 1896, Piracicaba e 

Capivari são os maiores centros açucareiros do Estado de 

São Paulo, com Santa Bárbara em primeiro lugar na produção 

de aguardente, e Piracicaba como a segunda localidade no 

Estado em extração de madeira. Entretanto, houve também a 

maior destruição florestal, que ocorreu durante o 

funcionamento dos Engenhos Centrais, que utilizavam a 

madeira como combustível para a fabricação do açúcar.  

 

A cultura do algodão, iniciada com êxito nos tempos coloniais, 

entrou, após fase de prosperidade, em franca decadência. 

Com breve período de desenvolvimento, nas décadas de 1860 

e 1870, a produção da região, em 1900, não chegou a suprir, 

sequer as necessidades da única fábrica de tecidos em 

Piracicaba. Esta cultura toma algum incremento em 1905, 

passando Piracicaba a ocupar o quarto lugar na produção 

paulista de algodão (Canabrava & Mendes, 1938). 

 

Em 1903, das dez usinas açucareiras existentes no Estado, 

duas se situavam em Piracicaba. A Usina de Piracicaba, 

antigo Engenho Central, dispunha de 24 quilômetros de via 

férrea, de um metro de bitola, ligada à Estrada de Ferro 

Ituana. A partir de 1905, Piracicaba e Capivari firmam-se como 

centros açucareiros, sobretudo quando as crises sucessivas 

do café passam a favorecer o desenvolvimento da cana-de-

açúcar. 

 

"Nem tudo o que é antigo se deteriora. Uma área 

urbana antiga, não fracassa por ser velha, mas sim 

tornasse 'velha' por estar fracassada." (IPPLAP, 

2013, p.64) 
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Aglomeração Urbana de Piracicaba  
 Bens Culturais Tombados e em Estudo de Tombamento: Condephaat, Iphan, Conselhos Municipais e Plano Diretor 

MUNICIPIO 

BENS TOMBADOS 

PLANO DIRETOR 

DESCRIÇÃO  CONDEPHAAT IPHAN 
CONSELHO 
MUNICIPAL  

ÁGUAS DE SÃO 
PEDRO  

  NT NT NT NT 

 
     

ANALÂNDIA   NT NT  

Lei nº 32 de 06/10/2006, Autógrafo nº 33 de 06/10/2006 

Art. 14. Caberá ao Município implementar e dar continuidade à 

implantação dos programas e propostas do Plano de Ações 
Estratégicas para exploração do turismo e lazer, criando 
programas específicos e reafirmando uma tendência de 
crescimento econômico neste setor.  
§ 1º. Para as ações previstas no caput deste artigo deverão ser 

ouvidos os conselhos municipais pertinentes, as entidades 
representativas do setor imobiliário, dentre outras. 
§ 2º. Deverão ser instituídos programas de divulgação e apoio ao 

turismo local através do seguinte conteúdo mínimo: (...) 
VI. incentivo à construção de locais de hospedagem e de 

programas de recuperação de imóveis de interesse cultural;  
IX. promover parcerias com proprietários de antigas fazendas 

produtoras de café e outras propriedades rurais, visando ao 
desenvolvimento do turismo rural; (...) 

Art. 29. Compete ao órgão responsável pela Cultura promover, 

implementar e incentivar atividades culturais e, principalmente: (...) 
VI. elencar os atrativos e potencialidades culturais do Município 

para promoção e divulgação da cidade;  
VII. reconstituir, através de pesquisas, dentro e fora do Município, 

a história da cidade desde a sua fundação, atualizando-a a cada 
ano;  
VIII. zelar pelo patrimônio artístico, histórico, arqueológico, 

monumental, ambiental, paisagístico, biográfico e cultural do 
Município.  

Art. 30. O órgão responsável pela Cultura deverá estreitar as 

ligações com os órgãos governamentais e entidades 
mantenedoras da cultura, visando obter informações e assessoria 
técnica para o desenvolvimento de atividades 

 
 

 
    

ARARAS 

Fórum 

 

Localização: Praça Barão de Araras 

O edifício, construído em fins do século XIX, foi utilizado 
como fórum e cadeia, além de ter funcionado, em suas 
dependências, a Câmara Municipal até 1916. Teve como 
construtor o arquiteto francês Victor Dubugras que, com 
apurada técnica construtiva, projetou estações ferroviárias, 
escolas e cadeias para o governo do Estado. No Fórum de 
Araras, foram empregados materiais importados como o 
pinho de Riga, telhas de ardósia, entre outros. Vale a pena 
salientar o esmero do trabalho no forro do salão principal, 
no portão de ferro, através do qual se dá o acesso lateral, e 
na área da escada em que se introduziram vitrais. Em 
1979, o Estado cedeu o imóvel ao município para a 
instalação da Casa de Cultura. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 00453/74 
Resolução de 
Tombamento: 

23/06/77 
Publicação do Diário 
Oficial:  

Poder Executivo, 
24/06/77, pg. 51 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 111, p. 16, 
25/06/1979. 

NT  

LC Nº 3901 de 6/10/2006 

Art. 67. O patrimônio natural e cultural é constituído pelo conjunto 

de bens existentes no Município de Araras, de domínio público ou 
privado, cuja proteção ou preservação seja de interesse comum, 
quer por seu valor histórico, artístico, cultural, arquitetônico, 
paisagístico, natural ou ambiental. 

Art. 68. São diretrizes gerais da política municipal de proteção do 

patrimônio natural e cultural: (...) 

IX. promover a preservação do patrimônio cultural edificado e dos 

sítios históricos e arqueológicos, mantendo suas características 
originais e sua ambiência na paisagem urbana, por meio de 
tombamento ou outros instrumentos, além de orientar e incentivar 
o seu uso adequado;  

 
 
 
 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2023.6.77%20DOE%2024.06.77%20pg.%2051.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2023.6.77%20DOE%2024.06.77%20pg.%2051.pdf
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MUNICIPIO 

BENS TOMBADOS 

PLANO DIRETOR 

DESCRIÇÃO CONDEPHAAT IPHAN 
CONSELHO 
MUNICIPAL  

ARARAS 

E. E. Cel. Justiniano Whitaker de 
Oliveira 

 

Localização: R. Cel. André Ulson Junior, 

32 

Sob a direção do Sr. Maurício de Camargo o magnífico 
prédio desta escola com 10 salas para 45 alunos foi 
inaugurada em 7 de julho de 1901 pelo Dr. Mário Bulcão, 
então Inspetor Geral do Ensino, representando o Governo 
do Estado. 
É uma das integrantes de conjunto de 126 escolas públicas 
construídas pelo Governo do Estado de São Paulo entre 
1890 e 1930 que compartilham significados cultural, 
histórico e arquitetônico. Essas edificações expressam o 
caráter inovador e modelar das políticas públicas 
educacionais que, durante a Primeira República, 
reconheceram como inerente ao papel do Estado a 
promoção do ensino básico, dito primário, e a formação de 
professores bem preparados para tal função. Quanto às 
políticas de construção de obras públicas, são 
representativas pela estruturação racional de se instalar 
edificações adequadas ao programa pedagógico por todo o 
interior e capital do Estado. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 24929/86  
Resolução de 
Tombamento: 

21/07/2010 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 11/11/10, 
pgs. 112 a 114 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 377, p. 103 a 110, 
05/09/2011. 
Código Sec. Est. 
Educ.: 05.41.106 

NT  

X. atualizar, identificar e inventariar os bens de valor ambiental e 

cultural, de natureza material e imaterial, promovendo a sua 

recuperação, conservação e preservação, integrando‐os ao 

patrimônio histórico, arqueológico, cultural, artístico e natural do 
município; 
XI. estabelecer normas, padrões, restrições e incentivos ao uso e 

ocupação dos imóveis públicos e privados, considerando os 
aspectos do meio ambiente natural, cultural e edificado 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental; 
XII. orientar e incentivar o uso adequado do patrimônio, dos sítios 

históricos e arqueológicos da paisagem urbana; 

XIII. estabelecer incentivos construtivos e fiscais visando a 

preservação, conservação, recuperação e restauração do 
patrimônio cultural e ambiental.  

Art. 70. São diretrizes específicas para a proteção do patrimônio 

histórico, artístico e cultural de Araras: 
I. implantar política de preservação, revitalização e divulgação do 

patrimônio do município, em seus vários suportes, por meio de 
medidas públicas e incentivo à ação de particulares; 

II. instituir instrumentos específicos de incentivo à conservação, 

recuperação e restauração histórica e cultural do Município, além 
dos existentes nos âmbitos estadual e federal; 
III. priorizar a política de organização de acervos museológicos, 

artísticos e documentais, de forma a garantir sua acessibilidade e 
memória; 
IV. elaborar projeto de revitalização da região central e outras 

áreas de interesse histórico ou ambiental da cidade, promovendo a 
valorização do bem tombado; 
V. elaborar, através do COMPHAC e dos órgãos técnicos da 

Prefeitura Municipal, programas para: 
a﴿ recuperação e conservação do patrimônio histórico, artístico e 
cultural e da paisagem urbana; 
b﴿ regulamentação de painéis publicitários e equipamentos 
urbanos nas vias públicas; 
c﴿ utilização de incentivos fiscais e urbanísticos para a 
conservação do patrimônio. 

Art. 71. São ações previstas para a proteção do patrimônio 

histórico, artístico e cultural de Araras: 
I. atualizar o Inventário de Proteção do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Cultural de Araras - IPPHAC, identificando os bens 

representativos da memória do Município que merecem ser 
preservados, estabelecendo diferentes graus de proteção em 
função da qualidade arquitetônica, artística e histórica que 
representam; 
II. aplicar instrumentos de proteção ao patrimônio histórico, 

artístico e cultural de Araras, assegurando as diretrizes 
estabelecidas pelo COMPHAC. 

Art. 72. Objetivando preservar o patrimônio histórico, artístico, 

cultural, arquitetônico, paisagístico, natural e ambiental, bem como 
os bens tombados, tanto na Zona Urbana e de Expansão Urbana, 
como na Rural, fica o Poder Público incumbido do levantamento 
geral de tais patrimônios e de tomar medidas no sentido de evitar 
que os mesmos sejam alterados, danificados, demolidos ou 

destruídos, transformando‐os em ponto de interesse turístico do 

Município. 

Fazenda Montevidéu 

 

Localização: 

Fundada em 1848, o enorme Sítio Montevidéu compreendia 
as terras das atuais fazendas Montevidéu, São Bento, 
Palmeiras, Nova Granada, Empyreo, Peroba e Capitólio; 
estas últimas pertencem hoje ao município de Leme.  
A porção que hoje corresponde à Fazenda Montevidéu foi 
adquirida por José Lacerda Guimarães, o Barão de Arary, e 
teve seu clímax no ciclo do café. 
 

 

NT 

Classificação: 

Conjunto Rural 
Nº do Processo: 

1467 
Ano de Abertura: 

2000 
Situação: Em 

instrução 
Livro de Tombo:  

 

 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf


 

 10 
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BENS TOMBADOS 

PLANO DIRETOR 

DESCRIÇÃO CONDEPHAAT IPHAN 
CONSELHO 
MUNICIPAL  

ARARAS 

     Parágrafo único. O Poder Público buscará orientações junto ao 
CONDEPHAAT e ao Conselho Municipal do Patrimônio 
Histórico, Artístico e Cultural de Araras - COMPHAC, relativas 

aos aspectos pertinentes ao patrimônio histórico, artístico, cultural, 
arquitetônico e paisagístico, bem como em relação aos bens 
tombados. 

       

CAPIVARI 

Casa do Barão de Almeida Lima 

 

Localização: Praça Padre Marques 

A construção da casa iniciou-se em 1842 com o patriarca e 
fundador da cidade, Antonio Pires de Almeida Moura. Com 
o seu falecimento, a viúva Gertrudes de Araújo Campos 
vendeu-a, já em fase de colocação do telhado, à Manoel 
Bernardino de Almeida Lima, político e rico proprietário de 
fazenda de cana e café. Trata-se de construção em 
alvenaria de tijolos, da segunda metade do século XIX. O 
partido arquitetônico é tradicional, construído no 
alinhamento do lote em esquina, com entrada lateral ao 
lado de um grande jardim. A sua planta é retangular, térrea, 
com porão baixo para ventilação. A cobertura apresenta um 
pequeno beiral, arrematado por cimalha e as janelas são 
em guilhotina de madeira e vidro. 

Fonte: Arquivo Condephaat 

Número do 
Processo: 07853/69 
Resolução de 
Tombamento: 

10/01/1975 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 11/01/75, 
pg. 43 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 91, p. 11, 
16/01/1975 

NT 
Não há conselho 

municipal 

LC Nº 010 de 14/12/2006 

Art 25. As diretrizes relativas à cultura são: 
I. estabelecer uma política de preservação patrimonial visando a 

preservação e resgate das edificações e ambientes de interesse 
histórico – cultural; 
II. garantir uma articulação com demais órgãos públicos e privados 

de modo a assegurar a coordenação e execução de programas 
culturais; 
III. estimular e promover exposições, espetáculos, conferências, 

debates, feiras, projeções cinematográficas, festejos, eventos 
populares e todas as demais atividades ligadas ao 
desenvolvimento artístico-cultural do Município; 
IV. realizar promoções destinadas à integração social da 

população objetivando o incremento da arte e da cultura; 
V. garantir a preservação do patrimônio histórico do Município; 
VI. promover a gestão de documentos históricos através de 

Arquivo Público Municipal. 

ANEXO III (...)  
8.6 - Turismo 

As proposições são: 
I. Implementar um projeto para transformar a Estação 
Ferroviária da Sorocabana em um Memorial Ferroviário e 
Centro Cultural do Município; 
II. Criar um pacote de medidas objetivando incentivar o Turismo de 

Negócios, aproveitando o Parque Industrial existente, para sediar 
eventos (seminários, convenções, congressos, feiras); 
III. Criar um Programa Turístico Municipal visando explorar os 
pontos turísticos do Município, como a Igreja Matriz de São 
João Batista, a Casa de Júlio Ribeiro, o Casarão do Barão de 
Almeida Lima, o Coreto; 

Estação Ferroviária 

 

Localização:  

Inauguração: 21.10.1875 
Uso atual: abandonada (2015) s/trilhos 
Data de construção do prédio atual: 1918 

Cia. Ytuana (1875-1892) 
Cia. União Sorocabana e Ytuana (1892-1907)  
Sorocabana Railway (1907-1919)  
E. F. Sorocabana (1919-1971) 
FEPASA (1971-c.1990)  
O ramal de Piracicaba foi construído pela Cia. Ituana a 
partir de 1873, partindo da estação de Itaici, na linha, 
também da Ituana, entre Jundiaí e Itu. Em 1892, houve a 
fusão com a Sorocabana, formando a Cia. União 
Sorocabana e Ytuana (CUSY). Em 1893 o ramal chegou a 
São Pedro, ponto terminal, 58 km à frente de Piracicaba, 
onde havia chegado em 1877. A Ituana foi definitivamente 
incorporada pela Sorocabana em 1905, com a compra da 
CUSY pelo grupo americano de Percival Farquar. O ramal 
teve o trecho final, entre Piracicaba e São Pedro, suprimido 
para trens de passageiros em 1966 e seus trilhos foram 
retirados em 1980. Até esta época, ainda seguiam cargas 
para a Usina Costa Pinto. O tráfego de passageiros entre 
Itaici e Piracicaba acabou em 1976, enquanto trens de 
carga continuaram trafegando cada vez menos até meados 
dos anos 1980. Por volta de 1990, os trilhos, já 
abandonados, foram retirados pela agora FEPASA. 
Em 1901, o prédio foi reconstruído. O prédio da estação 
atual foi construído somente em 1918, com projeto de 
Cândido Mota Filho. 

Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br/ em 31/03/2017 

NT NT  

 
 

 
 
 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%2010.01.1975%20DOE%2011.01.1975%20pg%2043.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%2010.01.1975%20DOE%2011.01.1975%20pg%2043.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%2010.01.1975%20DOE%2011.01.1975%20pg%2043.pdf
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CAPIVARI 

Casa de Julio Ribeiro 

 

Localização: rua Bento Dias 

Julio Ribeiro, influente intelectual, mandou construir entre 
1882 e 1883 uma casa onde instalou um colégio no regime 
de internato. 
Gramático, jornalista e romancista, nasceu em 16 de abril 
de 1845, na cidade de Sabará (MG) . Faleceu em 
01/11/1890, vítima de tuberculose. É o patrono da cadeira 
n.º 17 da Academia paulista de Letras. 

Fonte: Prefeitura Municipal  

NT NT  

 

Igreja Matriz de São João Batista 

 

Localização: 

A Paróquia São João Batista, da cidade de Capivari, é a 
mais antiga Igreja da Diocese de Piracicaba, depois da 
Catedral Santo Antônio. Foi em torno da Matriz que nasceu 
a cidade de Capivari. Tudo começou em 30 de abril de 
1813, quando o cônego João Ferreira de Oliveira Bueno, 
tesoureiro-mor da Catedral de São Paulo, encaminhou ao 
bispo Dom Mateus de Abreu Pereira o pedido oficial de 
criação da Freguesia de Capivari, sob a proteção de São 
João Batista. O bispo escreveu ao rei Dom João VI, 
pedindo a criação da freguesia, fato que ocorreu cinco anos 
depois. O próprio rei escreve exigindo a definição do lugar 
exato onde se iria edificar a igreja. Em 5 de junho de 1820, 
foi assinada provisão com a qual ficou criada a capela 
curada. Em fins de julho do mesmo ano, após longa viagem 
pelo caminho de Itu, chegava a Capivari o primeiro capelão, 
padre João Jacinto dos Serafins. No dia 11 de agosto de 
1820, foi rezada a primeira missa na capela, construída 
antes mesmo do povoado. 
Quando o sacerdote chegou, encontrou o barracão de uma 
capela, ainda inacabado, situado num terreno todo murado 
que incluía o cemitério, removido só no começo do século 
20, onde hoje é a Praça da Matriz. Seis anos depois, em 11 
de outubro de 1826, foi instalada a freguesia (paróquia), 
com a posse do primeiro vigário, Padre Inácio Francisco de 
Moraes. Foi Padre Inácio que decidiu construir a nova 
matriz existente até hoje. Ele também fundou um colégio na 
cidade e foi o primeiro professor e boticário do município. 
Seu corpo está sepultado em uma cripta dentro da Igreja. 
Em 10 de julho de 1832, foi criada a então denominada 
“Vila de São João Batista de Capivari de Baixo”. Este fato é 
considerado como a fundação de Capivari. No Brasil, à 
época, era costume que as cidades fossem fundadas e 
crescessem em torno das capelas e das igrejas. Capivari é 
um exemplo desta tradição. 

Fonte: http://www.diocesedepiracicaba.org.br/capa.asp?ja=17 em 
31/03/2017 

NT NT  
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CAPIVARI 

Coreto 

 

Localização: 

De 1907, em estilo oriental, idealizado por Amâncio 
Trindade. Nesse tempo o Jardim era cercado por uma 
grade de madeira de 1,5 metros de altura e dois portões.  

Fonte: Prefeitura Municipal 

NT NT  

 

 
 

 
    

CHARQUEADA   NT NT  NT 

 
 

 
    

CONCHAL 

Estação Ferroviária da Estrada de 
Ferro Funilense 

 

Localização: 

Inauguração: 02.07.1912 
Uso atual: Órgão da Prefeitura (2016) sem trilhos 
Cia. Carril Funilense (1912-1921) 
E. F. Sorocabana (1921-1960) 

HISTORICO DA LINHA: A Cia. Carril Funilense foi 
inaugurada em 18/09/1899 pela Cia. Agrícola Funilense, de 
Funil (hoje Cosmópolis), com bitola de 60 cm, saindo do 
centro de Campinas e chegando até a atual Cosmópolis, na 
época chamada de Barão Geraldo de Rezende. Em 1904, 
por parte de um empréstimo não honrado, o Governo do 
Estado ficou com a ferrovia. Em 1906, a bitola foi ampliada 
para a métrica; em 1913, a ferrovia já chegava ao seu ponto 
máximo, em Pádua Salles, margem do rio Mogi-Guaçu. Em 
01/09/1921, a Sorocabana incorporou a linha, que em 1924 
passou a sair da nova estação da EFS em Campinas, e 
com o nome de Ramal de Pádua Salles, com 93 
quilômetros. A linha foi fechada no início de 1960, tendo os 
trilhos arrancados pouco tempo depois. Hoje são bem 
poucos os resquícios da velha Funilense. 

Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br/ em 31/03/2017 

NT NT 

NT 
 

*Segundo 
informações de 

funcionário da pref. 
a equipe do 

Condephaat fez uma 
vistoria ao bem e 
constatou que o 

edifício é moderno. 

LC N.º 157 DE 10/10/2006 

Art. 36. A política municipal de preservação do Patrimônio 

Histórico, Cultural e Arquitetônico tem como diretrizes: (...) 
II. O restauro, a conservação e o uso adequado do patrimônio 

arquitetônico; (...) 
III. A compatibilização do desenvolvimento econômico do 

município com sua identidade cultural.  

Art. 37. São ações estratégicas aplicáveis ao Patrimônio Histórico, 

Cultural e Arquitetônico:  
I. Estimular a restauração e manutenção das características 

originais das edificações que possuam valor histórico, 
arquitetônico ou cultural;  
II. A preservação do perfil urbano da área central, limitando o 

gabarito das edificações bem como o tipo de uso dos imóveis;  
III. A restauração e disponibilização à sociedade, com o uso 
adequado à sua importância, da estação ferroviária da antiga 
Estrada de Ferro Funilense;  
IV. Desenvolver mapeamento e inventariar, física e historicamente, 

os bens culturais do município.  

Art. 91. É constituída pela quadras que deram origem à 
urbanização de Conchal, remontando a sua planta ao ano de 
1912. Nesse perímetro encontram-se o Paço e a Câmara 
Municipal, a Igreja Matriz do Sagrado Coração de Jesus, o 
Fórum, a Biblioteca Municipal, a estação da antiga Estrada de 
Ferro Funilense, a Delegacia de Polícia Civil, as praças 
“Cônego Francisco de Campos Machado” e Nove de Abril, 
além de bancos, sedes de organizações e entidades, comércio 
e serviços em geral. É objetivo desta zona especial preservar a 

paisagem construída e a sua harmonia com a escala humana, 
limitando os gabaritos das edificações, permitindo a ocupação 
horizontal, estimulando a intensificação do comércio, serviços, 
lazer e usos institucionais.  

Art. 92. Fica delimitada como o quadrilátero central delimitado, no 

sentido horário, pela Rua São Paulo, Rua Visconde de Indaiatuba, 
Avenida Manoel Gonçalves Neto (remanescente da SP 332, Rua 
Nove de Julho e, finalmente, Rua São Paulo fechando o perímetro 
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MUNICIPIO 

BENS TOMBADOS 

PLANO DIRETOR 

DESCRIÇÃO CONDEPHAAT IPHAN 
CONSELHO 
MUNICIPAL  

CORDEIRÓPOLIS 

E. E./EMEI Cel. José Levy 

 

Localização: R. Visconde do Rio Branco, 

437 

Construída em 1913 com projeto de José Van Rumbeeck, 
apresenta simetria na disposição de 4 salas de aula, 2 
ambientes administrativos e 2 entradas independentes. É 
uma das integrantes de conjunto de 126 escolas públicas 
construídas pelo Governo do Estado de São Paulo entre 
1890 e 1930 que compartilham significados cultural, 
histórico e arquitetônico. Essas edificações expressam o 
caráter inovador e modelar das políticas públicas 
educacionais que, durante a Primeira República, 
reconheceram como inerente ao papel do Estado a 
promoção do ensino básico, dito primário, e a formação de 
professores bem preparados para tal função. Quanto às 
políticas de construção de obras públicas, são 
representativas pela estruturação racional de se instalar 
edificações adequadas ao programa pedagógico por todo o 
interior e capital do Estado. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 24929/86 
Resolução de 
Tombamento: 

21/07/2010 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 11/11/10, 
pgs. 112 a 114 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 377, p. 103 a 110, 
05/09/2011. 
Código Sec. Est. 
Educ.: 05.43.102 

NT  

LC nº 177 de 29/12/2011 

Art. 95. O patrimônio natural e cultural é constituído pelo conjunto 

de bens existentes no Município de Cordeirópolis, de domínio 
público ou privado, cuja proteção ou preservação seja de interesse 
comum, quer por seu valor histórico, artístico, cultural, 
arquitetônico, paisagístico, natural ou ambiental. 

Art. 96. São diretrizes gerais da política municipal de proteção do 

patrimônio natural e cultural: (...) 
IX. identificar, inventariar e promover a preservação do patrimônio 

cultural edificado e dos sítios históricos e arqueológicos, mantendo 
suas características originais e sua ambiência na paisagem 
urbana, de expansão urbana e rural, por meio de tombamento ou 
outros instrumentos, além de orientar e incentivar o seu uso 
adequado; 
X. atualizar, identificar e inventariar os bens de valor ambiental e 

cultural, de natureza material e imaterial, promovendo a sua 
recuperação, conservação e preservação, integrando-os ao 
patrimônio histórico, arqueológico, cultural, artístico e natural do 
Município; (...) 
XII. orientar e incentivar o uso adequado do patrimônio, dos sítios 

históricos e arqueológicos da paisagem urbana, de expansão 
urbana e rural; 
XIII. estabelecer incentivos construtivos e fiscais visando a 

preservação, conservação, recuperação e restauração do 
patrimônio cultural e ambiental; (...) 

Art. 98. São diretrizes específicas para a proteção do patrimônio 

histórico, artístico e cultural de Cordeirópolis: 
I. implantar política de preservação, revitalização e divulgação do 

patrimônio do Município, em seus vários suportes, por meio de 
medidas públicas e incentivo à ação de particulares; 
II. instituir instrumentos específicos de incentivo à conservação, 

recuperação e restauração histórica e cultural do Município, além 
dos existentes nos âmbitos estadual e federal; (...) 
IV. elaborar projeto de revitalização da região central e outras 

áreas de interesse histórico ou ambiental do Município, 
promovendo a valorização do bem tombado; 
V. elaborar, através do Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Cultural de Cordeirópolis - CONPREPACC dos 

órgãos técnicos da Prefeitura Municipal, programas para: 
a) recuperação e conservação do patrimônio histórico, artístico e 
cultural e da paisagem urbana; (...) 

Art. 99. São ações previstas para a proteção do patrimônio 

histórico, artístico e cultural de Cordeirópolis: 
I. atualizar o Inventário de Proteção do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Cultural de Cordeirópolis - IPPHAC, identificando os 

bens representativos da memória do Município que merecem ser 
preservados, estabelecendo diferentes graus de proteção em 
função da qualidade arquitetônica, artística e histórica que 
representam; 
II. aplicar instrumentos de proteção ao patrimônio histórico, 

artístico e cultural de Cordeirópolis, assegurando as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Cultural de Cordeirópolis - CONPREPACC. 

Fazenda Ibicaba 

 

Localização: Dr. Cássio de Freitas Levy, 

Km 02  

 

O nome "Ibicaba" vem do tupi (ibi = terra; 
caba = gorda ou fértil). 

A Fazenda foi aberta em 1817, sendo pioneira em várias 
atividades e eventos importantes para a região e para o 
país; na plantação de café da região de Limeira (1828); na 
imigração subvencionada por particulares no país em1840 
portugueses e em 1846 alemães; no uso do arado em 
terras brasileiras em 1847; no uso de carroças de eixo fixo 
em 1847; no emprego de maquinário a vapor para 
movimentar as máquinas de benefício. O proprietário da 
fazenda, Senador Vergueiro, por iniciativa própria, após um 
ensaio em 1840 com um grupo de oitenta portugueses, 
trouxe em 1846, cento e setenta e sete famílias de colonos 
suíços e alemães, para trabalharem no chamado Sistema 
de Parceria, onde a produção era dividida igualmente entre 
proprietário e parceiros (colonos). Isso ocorreu 
concomitantemente à utilização de mão de obra escrava, 
uma vez que a Ibicaba não se desfez de seus cativos. À 
época, a experiência não foi bem-sucedida: os colonos, 
liderados por Thomas Davatz, questionaram os valores de 
pesagem das sacas de café, bem como os critérios para a 
divisão dos lotes de terra. Face à decadência do Sistema de 
Parceria, a Fazenda Ibicaba investiu na compra de mais 
escravos, aumentando a sua produção. Ela foi, no período 
entre 1860 e 1870, a maior produtora de café do Brasil. 
Tinha, nessa época 1.250.000 pés plantados. Em 1865 foi 
decretada a falência das empresas da família Vergueiro e, 
em 1890, a propriedade foi arrematada em hasta pública 
pelos irmãos Simão e José Levy, antigos colonos que 
haviam chegado à fazenda em 1857. Pagas as dívidas, os 
irmãos enriqueceram como banqueiros na cidade de 
Limeira. Sob a administração dos Levy, reforçou a 
contratação de imigrantes italianos. Dividida em processos 
de herança, a fazenda, diminuída, foi vendida em 1975 a 
José Theodoro Carvalhaes. Na década de 1990 começou a 
explorar o turismo histórico. Atualmente constitui-se num 
importante núcleo histórico formado pelas edificações da 
sua casa-grande, da senzala, dos terreiros e tulhas, 
aquedutos e outras dependências, integrando o conjunto de 
fazendas históricas da região. 

Fonte: Wikipédia/Prefeitura de Limeira em 03/04/2017 

Número do 
Processo:  

66570/12 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  

 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.encontralimeirasp.com.br/limeira/fazenda-ibicaba-em-limeira.shtml
http://www.encontralimeirasp.com.br/
http://www.encontralimeirasp.com.br/limeira/fazenda-ibicaba-em-limeira.shtml
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Art. 100. Objetivando preservar o patrimônio histórico, artístico, 

cultural, arquitetônico, paisagístico, natural e ambiental, bem como 
os bens tombados, tanto na Zona Urbana e de Expansão Urbana, 
como na Rural, fica o Poder Público incumbido do levantamento 
geral de tais patrimônios e de tomar medidas no sentido de evitar 
que os mesmos sejam alterados, danificados, demolidos ou 
destruídos, transformando-os em ponto de interesse turístico do 
Município. 
Parágrafo único O Poder Público Municipal buscará orientações 

junto ao CONDEPHAAT e ao Conselho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Cultural de Cordeirópolis - CONPREPACC, relativas 
aos aspectos pertinentes ao patrimônio histórico, artístico, cultural, 
arquitetônico e paisagístico, bem como em relação aos bens 
tombados. 

Art. 176. A Política Municipal de Cultura tem como fundamento o 

Sistema Nacional de Cultura, o qual insere a cultura no rol dos 
direitos sociais e tem como objetivos: (...) 
II. articular a preservação de bens móveis e imóveis de valor 

histórico, ambiental, cultural, arqueológico, etnográfico, 
paisagístico, arquivístico e bibliográfico, artístico e arquitetônico 
para que traçados urbanísticos e outros valores culturais, 
intrínsecos da construção, não sejam perdidos pela falta de 
conservação ou ainda, por destruição ou vandalismos;(...) 

Art. 178. São ações previstas da política municipal da Cultura: 
I. pesquisar, identificar, proteger, inventariar e valorizar o 

patrimônio cultural material e imaterial local; (...) 
XVI. o empoderamento do Conselho Municipal de Cultura; 
XVII . criar o Fundo Municipal de Cultura; 

 
 

 
    

CORUMBATAÍ  
 

NT NT NT NT 

 
      

ELIAS FAUSTO 

Estação Ferroviária de Elias Fausto 

 

Localização: 

Inauguração: 1875 
Uso atual: em reforma (1915) sem trilhos 
Data de construção do prédio atual: 1899 
Cia. Ytuana (1875-1892) 
Cia. União Sorocabana e Ytuana (1892-1907) 
Sorocabana Railway (1907-1919) 
E. F. Sorocabana (1919-1971) 
FEPASA (1971-c.1990) 

HISTORICO DA LINHA: O ramal de Piracicaba foi 
construído pela Cia. Ituana a partir de 1873, partindo da 
estação de Itaici, na linha, também da Ituana, entre Jundiaí 
e Itu. Em 1892, houve a fusão com a Sorocabana, formando 
a Cia. União Sorocabana e Ytuana (CUSY). Em 1893 o 
ramal chegou a São Pedro, ponto terminal, 58 km à frente 
de Piracicaba, onde havia chegado em 1877. A Ituana foi 
definitivamente incorporada pela Sorocabana em 1905, com 
a compra da CUSY pelo grupo americano de Percival 
Farquar. O ramal - algumas vezes chamado também de 
ramal de São Pedro - teve o trecho final, entre Piracicaba e 
São Pedro, suprimido para trens de passageiros em 1966 e 
seus trilhos foram retirados em 1980. Até esta época, ainda 
seguiam cargas para a Usina Costa Pinto.  

NT NT  

LC Nº 060 de 20/12/2013 

Art. 13. É objetivo da política municipal de Preservação do 

Patrimônio Histórico, Cultural e Arquitetônico: 
I. A valorização, preservação e revitalização dos bens que compõe 

o patrimônio histórico cultural e arquitetônico, naturais ou 
construídos, materiais ou imateriais, que se constituam em 
referencia à memória, à ação ou a identidade incidente sobre 
segmentos da comunidade. 

Art. 25. As áreas de especial interesse, de acordo com as 

características, devem ser classificadas como: (...) 
V. Áreas de Especial Interesse Histórico, Arquitetônico e 
Turístico (AEIHAT) – constituindo se nas áreas que por suas 

características e potencial de lazer, histórico, paisagístico ou 
ambiental estejam sendo, ou possam vir a ser, exploradas como 
pontos de atração de visitantes. Estas áreas poderão ter incentivos 
municipais, buscando parcerias com os governos estadual e 
federal. Sobre estas áreas incidem os instrumentos “direito à 
preempção”, “transferência do potencial construtivo” e “operações 
urbanas consorciadas”. São casos de AEIHAT no Município de 
Elias Fausto:  
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 O tráfego de passageiros entre Itaici e Piracicaba acabou 
em 1976, enquanto trens de carga continuaram trafegando 
cada vez menos até meados dos anos 80. Por volta de 
1990, os trilhos, já abandonados, foram retirados pela agora 
FEPASA. O seu nome original foi Monte Mor, pois, embora 
distante desta vila, o local da estação pertencia a este 
município na época. Recebeu o novo nome somente em 
1890, como uma homenagem ao então Diretor-
Superintendente da Ituana. A estação deu origem à vila que 
mais tarde se tornou município com o mesmo nome. Em 
1899, o prédio foi reconstruído, e, em 1908, ampliado. Em 
2009, foi sede para a Câmara Municipal de Elias Fausto. 
Em 2015, a Câmara mudou-se para outro local e a estação 
foi esvaziada; em outubro. 

Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br/ em 31/03/2017 

   

a) AEIHAT. 01: são edificações urbanas e rurais indicadas o 
no Anexo III (Arquivo de Fotos 01 e 02). Nos prédios 
considerados como de interesse arquitetônico e turístico 
(Anexo III - Arquivo de Fotos 01) quaisquer propostas de uso 
não residencial, pintura, afixação de toldos, painéis e 
similares, reforma, demolição e ampliação devem ser 
submetidas à Prefeitura Municipal. Nos prédios considerados 
como de interesse histórico (Anexo III - Arquivo de Fotos 02) 

são proibidas as demolições, e quaisquer propostas de uso não 
residencial, pintura, afixação de toldos, painéis e similares, 
reforma, demolição e ampliação devem ser submetidas à 
Prefeitura Municipal para análise. Em ambos os casos o Município 
poderá conceder incentivos fiscais para obras de reformas e 
restaurações dos prédios, especialmente nas suas fachadas. 

 
 

 
    

IPEÚNA  
 

NT NT NT  

 
 

 
    

IRACEMÁPOLIS 

Sede da Fazenda Morro Azul 

 

Localização: 

A Fazenda Morro Azul teve como primeiro proprietário 
Manoel Rodrigues Jordão, comerciante de terras e ouro. 
Posteriormente, a propriedade passou ao seu filho, 
brigadeiro Manoel Rodrigues Jordão que, ao morrer em 
1827, legou-a aos seus herdeiros. A sede da fazenda foi 
construída em 1877, pelo coronel Silvério Rodrigues 
Jordão. Constitui um exemplo raro no panorama da 
arquitetura rural paulista, tendo como característica principal 
a sua feição urbana dada pela presença de azulejos, 
cantaria, estuque e mármore, dispostos segundo padrões 
ecléticos. A platibanda apresenta-se arrematada por 
delicado ornamento. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 00320/73 
Resolução de 
Tombamento: 
Resolução de 
08/01/1974 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 11/01/74, 
pg. 49 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 74, p. 7, 21/1/1974 

NT  

LC Nº 017 de 28/10/2016 

Art. 142. Serão considerados patrimônio cultural de Iracemápolis 

bens de natureza material que retomado em conjunto ou 
individualmente, que sejam relacionados à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos, que incluem: (...) 
V. As edificações que registrem a história de um povo; 
VI. Os sítios de valor histórico e arquitetônico; 
VII. Os ambientes, paisagismo, artístico, arqueológico e ecológico 

de relevante interesse à história cultural do município; 
VIII. Ambientes ecológicos, estruturais e arqueológicos que 

conotem as manifestações populares, como herança cultural; (...) 
IX. Proteger e promover à preservação e a conservação de 

ambientes considerados de patrimônio histórico e cultural; 
X. Viabilizar a revitalização dos bens naturais ou construídos 

considerados patrimônio histórico e cultural do município; 
XI. Criar e apoiar os Conselhos Municipais relacionados ao 
Patrimônio Histórico e Cultural; 
XII. Estabelecer Plano Municipal de Proteção dos Bens 
Culturais e Naturais; 
XIII. Tratar os conjuntos arquitetônicos e naturais como parte 

integrante ao circuito cultural da cidade; 
XIV. Promover a preservação de bairros rurais, valorizando as 

características de sua história, sociedade e cultura; 
XV. Disponibilizar informações sobre patrimônio histórico-cultural à 

população 
XVI. Sensibilizar a população no tocante à importância e a 

necessidade de preservação do patrimônio histórico do município; 
XVII. Incentivar o uso público dos imóveis tombados; 
XVIII. Mapear e inventariar bens culturais e patrimônios 

ambientais; 
XIX. Criar leis que possam assegurar a preservação do patrimônio 

histórico-cultural; 
XX. Elaborar estudos e fixar normas para as áreas envoltórias de 

bens tombados, contribuindo para a preservação da paisagem 
urbana e racionalizando oi processo de aprovação de projetos e 
obras; 

 
 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2008.01.1974%20DOE%2011.01.1974%20p.%2049.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2008.01.1974%20DOE%2011.01.1974%20p.%2049.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2008.01.1974%20DOE%2011.01.1974%20p.%2049.pdf
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XXI. Incentivar a preservação do patrimônio por meio de 

mecanismos de transferência de potencial construtivo e 
implementar política de financiamento de obras e de isenções 
fiscais; 
XXII. Criar mecanismos à fim de captar recursos para as áreas de 

interesse histórico ou cultural, destinados à sua preservação e 
revitalização; 
XXIII. Incentivar a preservação através de uma política de 

isenções fiscais; 
XXIV. Captar recursos para preservar patrimônio histórico, cultural, 

ambiental e arqueológico; 
XXV. Criar um sistema de informações para um maior controle do 

patrimônio histórico e cultural; 

XXVI. Utilizar de legislação municipal para tombamento, com o 

objetivo de proteger bens culturais, e vegetação que possam estar 
em risco. 

 
 

 
    

LARANJAL 
PAULISTA 

Igreja Matriz de São João 
Batista 

 

Localização:Largo São João, S/nº 

Teve início a sua construção em 1916, graças ao esforço do 
Cônego André Pieroni e do mestre de obras Alfredo Gobbo. 
Foi inspirada na Basílica de Santa Maria Maior da região de 
Lucca, na Itália. Foi concluída em 1947. 

Fonte: http://arquidiocesebotucatu.org.br/local/paroquia-sao-joao-batista-
laranjal-paulista em 03/07/2017 

Número do 
Processo: 

69535/13 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  

Lei Nº 2543 de 25/09/2006 

Art. 11. São Diretrizes Especificas da Cultura e do Turismo (...) 
IV. implantar uma política de incentivo à preservação de 

patrimônios de valor histórico-cultural, de locais de interesse 
ambiental e paisagístico, dentro da área urbana e em toda a zona 
rural; (...) 

 
 

 
    

LEME 

Fazenda Empyreo 

 

Localização: Rod Anhanguera, sn, Km 

183  

Em 1867, a São Paulo Railway tornou-se operacional, 
tornando o porto de Santos acessível para a cidade de 
Jundiaí e de lá para a região cafeeira por uma outra linha 
férrea, a Paulista, famosa pela alta qualidade de serviço. A 
construção do moderno porto em Santos, tornando 
manuseio do produto mais eficiente e menos oneroso. Foi 
no contexto deste ambiente favorável que Juvenal 
Penteado planejou a construção de uma casa em sua 
propriedade, no estado recentemente fundado semente de 
uma preciosa relíquia arquitetônica que é a fazenda 
Empyreo de 1870. Foi uma das maiores e mais importantes 
na produção de café do século XX, durante o ciclo de São 
Paulo. 

Fonte:  

NT NT 

NT 
 

*Tentando tombar o 
prédio da prefeitura 

e o bairro dos 
Alemães ou Ribeirão 

do Meio 

LC Nº 134, DE 19.12.94 
Nada consta 
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Biblioteca e Casa de Cultura 
G.E. Cel. Flamínio Ferreira 

 

Localização: Rua Boa Morte, 471  

Construída em 1901 com 10 salas, projeto de José Van 
Humbeeck em 2 pavimentos sobre porão, planta básica de 
Campinas e fachada fixa neoclássica. 

É uma das integrantes de conjunto de 126 escolas públicas 
construídas pelo Governo do Estado de São Paulo entre 
1890 e 1930 que compartilham significados cultural, 
histórico e arquitetônico. Essas edificações expressam o 
caráter inovador e modelar das políticas públicas 
educacionais que, durante a Primeira República, 
reconheceram como inerente ao papel do Estado a 
promoção do ensino básico, dito primário, e a formação de 
professores bem preparados para tal função. Quanto às 
políticas de construção de obras públicas, são 
representativas pela estruturação racional de se instalar 
edificações adequadas ao programa pedagógico por todo o 
interior e capital do Estado. 
Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 24929/86 
Resolução de 
Tombamento: 
Resolução 60 de 
21/07/2010 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 11/11/10, 
pgs. 112 a 114 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 377, p. 103 a 110, 
05/09/2011. 
Código Sec. Est. 
Educ.: 05.45.105 

NT  

LC nº 442 de 12/01/2009 alterada pelas LC nº 476/09, 500/09, 
539/10, 551/10, 649/12, 671/13, 689/14, 704/14, 708/14, 709/14, 
710/14, 715/14, 719/14 e 732/15 

Art. 60. Para efeito desta Lei, consideram-se: (...) 
II. Patrimônio: conjunto de bens móveis e imóveis cuja 

preservação, conservação, valorização, restauração, reconstrução, 
reabilitação, reutilização ou requalificação seja de interesse público 
quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história, como 
demonstrativo de acontecimentos de uma determinada época, 
quer por seu excepcional valor arqueológico, etnográfico, 
bibliográfico, artístico, arquitetônico, histórico ou ambiental;  
III. Patrimônio cultural: monumentos, lugares e ou conjuntos 

formados por elementos históricos, arquitetônicos, ambientais, 
arqueológicos, ecológicos e científicos, para os quais se 
reconhecem valores que identificam e perpetuam a memória e 
referenciais de modo de vida e identidade social, onde se o 
incluem o conjunto de bens e imóveis de valor significativo, 
edificações isoladas ou não, ambiências, parques urbanos e 
naturais, praças, sítios e paisagens, assim como manifestações 
culturais, tradições, festas, práticas e referências, denominadas de 
bens intangíveis, que conferem identidade a esses espaços;(...) 
VII. Paisagem cultural: transformação da paisagem natural através 

da ação do homem, onde os espaços são transformados pelas 
relações humanas, sendo o resultado da ação de um grupo social 
sobre uma paisagem natural; também no âmbito geográfico 
associado a um evento, a uma atividade ou a personagens 
históricos, que contêm valores estéticos e culturais; 

Art. 70. A Recuperação da Paisagem Construída ou 

intervencionada pelas atividades humanas, cujo programa 
específico deverá ser elaborado prazo máximo de 3 anos 
conforme plano de metas a ser elaborado no prazo de 1 ano, a 
contar da data da promulgação desta Lei, visando incentivar a 
finalização das construções paralisadas indicadas no Mapa 2. 

Art. 75. O Programa de Incentivo à Manutenção de Áreas 

Históricas e Turísticas, a ser elaborado no prazo máximo de 3 
(três) anos conforme plano de metas a ser elaborado no prazo de 
1 (um) ano, a contar da data de promulgação desta Lei, objetiva 
estabelecer critérios, normas e procedimentos para a preservação, 
restauro ou requalificação de bens móveis e imóveis ou áreas, que 
apresentem, no mínimo, uma das seguintes qualificações:  
I. Valor histórico representativo, excepcional ou de referência 

arquitetônica, artística, simbólica, cultural, de tradição e heranças 
locais;  
II. Potencial para desenvolvimento de atividades turísticas e 

culturais;  
III. Relações físicas e culturais com o entorno que indiquem a 

necessidade de manutenção da ambientação para preservação da 
paisagem cultural.  
§ 1º. Deverá ser elaborado inventário de Imóveis de Interesse 

Histórico Cultural a ser elaborado no prazo máximo de 3 (três) 
anos conforme plano de metas a ser elaborado no prazo de 1 (um) 
ano, a contar da data de promulgação desta Lei, criando-se, para 
tanto, mecanismos como convênios e parcerias com instituições 
privadas e/ou universidades.  

Centro Histórico 

 

Localização: 

A região do Centro Histórico, com suas construções térreas 
e verticalizadas datam do final do século XIX, 
representando o período de expansão da cafeicultura no 
Estado de São Paulo, facilitada pela instalação do 
transporte ferroviário. A região tornou-se decadente com o 
fechamento e evasão de fábricas e a extinção do transporte 
ferroviário. Essa área ainda mantém estabelecimentos 
comerciais e de serviços, comprimidas em ruas estreitas de 
intenso tráfego de pessoas e veículos. Por se localizar 
numa região de declive, indo em direção ao fundo de vale 
do Ribeirão Tatu, essa área é conhecida como “Baixo 
Centro”. 
O patrimônio histórico do “Baixo Centro” encontra-se 
comprometido pelo estado de conservação de algumas 
construções e por estar relacionado a uma região de 
vandalismo, criminalidade e prostituição 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

Estação Ferroviária 

 

Localização: 

Inauguração: 30.06.1876 
Uso atual: Guarda Civil Municipal (2014) com trilhos 

Data de construção do prédio atual: 1875 (hoje reformado) 
Cia. Paulista de Estradas de Ferro (1876-1971) 
FEPASA (1971-1998) 
A linha-tronco da Cia. Paulista foi aberta com seu primeiro 
trecho, Jundiaí-Campinas, em 1872. A partir daí, foi 
prolongada até Rio Claro, em 1876, e depois continuou com 
a aquisição da E. F. Rio-Clarense, em 1892. Prosseguiu por 
sua linha, depois de expandi-la para bitola larga, até São 
Carlos (1922) e Rincão (1928). Com a compra da seção 
leste da São Paulo-Goiaz (1927), expandiu a bitola  por 
suas linhas, atravessando o rio Mogi-Guaçu até Passagem, 
e cruzando-o de volta até Bebedouro (1929), chegando 
finalmente a Colômbia, no rio Grande (1930), onde 
estacionou. Em 1971, a FEPASA passou a controlar a linha. 
Trens de passageiros trafegaram até março de 2001. Por 
volta de 1912, passou por uma reforma que a ampliou, 
mantendo-se, a estrutura do prédio original. 

Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br/ em 31/03/2017 

NT NT  

 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
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Palacete Levy 

 

Localização: Lgo. da Boa Morte, 11 

Centro 

A casa de Sebastião de Barros Silva foi inaugurada em 
1881 no largo da Boa Morte, sendo a sede urbana da 
Fazenda Itapema. A construção é de estilo neoclássico e 
devido à sua monumentalidade, o proprietário a vendeu 
para a empresa José Levy e Irmão no início do século XX 
que a doou à Santa Casa da Misericórdia. A Santa Casa 
transferiu a casa em leilão para a Machina Zaccaria no final 
da década de 1930 que transformou-a em escritório da 
empresa até o final da década de 1970, quando foi vendida 
à empresa Oliveira & Camargo. Atualmente o Palacete Levy 
pertence à Prefeitura Municipal de Limeira e abriga as 
atividades da Secretaria Municipal da Cultura e os cursos 
da Oficina Cultural Regional Carlos Gomes. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT 
 

§ 2º. O programa descrito no “caput” deste artigo deverá promover 

estudos para viabilizar incentivos fiscais aos proprietários ou 
patrocinadores que realizarem a restauração ou recuperação total 
ou parcial ou a conservação de imóveis enquadrados como de 
interesse histórico ou cultural.  

Art. 76. Ficam enquadrados como imóveis de interesse 
histórico e cultural os seguintes:  
I. Centro Histórico, conforme indicado no Mapa Anexo 1 de 

Estruturação Espacial;  
II. Estação Ferroviária;  
III. Palacete Levy;  
IV. Palacete Tatuhiby e área onde está implantado o zoológico;  
V. Igreja Nossa Senhora da Boa Morte e Assumpção;  
VI. Capela do Cubatão;  
VII. Capela do Bairro Santo Antônio;  
VIII. Capela do Bom Jesus na Rodovia Anhanguera;  
IX. Casarão da Fazenda Tatu;  
X. Centro Cultural (antiga EEPG Coronel Flamínio Ferreira);  
XI. Igreja Nossa Senhora das Dores; 
XII. Pça. Toledo Barros, incluindo Gruta e Teatro, exceto seu foyer;  
XIII. Capela Nossa Senhora do Amparo;  
XIV. Creche Prada;  
XV. Prédio da antiga Cesp, à rua Dr. Trajano; 
XVI. Paço Municipal (antiga Indústria Prada);  
XVII. Antigo Arq. Municipal da Prefeitura à rua Barão de Cascalho;  
XVIII. Fazenda Quilombo;  
XIX. Fazenda Citra;  
XX. Fazenda Itapema;  
XXI. Alambique às margens da Rod. Limeira-Iracemápolis;  
XXII. Bairro Tatu;  
XXIII. Capela Santo Antonio;  
XXIV. Casarão da Fazenda Duas Barras;  
XXV. Cemitério Municipal da Saudades I;  
XXVI. Casarão à Praça Toledo Barros n.97;  
XXVII. Prédio da Nossa Caixa Nosso Banco à Pça. Toledo Barros 

n.120;  
XXVIII. Igreja Lutherana do Bairro dos Pires;  
XXIX. Complexo Cemitério dos Pires;  
XXX. Escola Estadual Brasil;  
XXXI. Escola Estadual Castelo Branco;  
XXXII. Escola Estadual Trajano de Barros Camargo;  
XXXIII. Casa dos azulejos, à R. Tiradentes nº 211. 
Parágrafo Único. Qualquer proposta para restauração, 

recuperação, conservação, reforma ou requalificação desses 
imóveis deverá ter parecer prévio da CEAUOS e CONDEPHALI, 
além dos demais órgãos pertinentes. 
Art. 78. Os imóveis ou bairros de interesse histórico e turístico 

terão raios de entorno destinados a sua preservação, cujas 
dimensões, usos e forma de ocupação serão determinados pela 
CEAUOS, COMTUR - Conselho Municipal de Turismo e 
CONDEPHALI - Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio 
Histórico e Arquitetônico do Município de Limeira em razão de 

garantir a não interferência em planos, programas e projetos 
culturais e turísticos. 

Palacete Tatuhiby 

 

Localização: Praça Vitório Bortolan,  

O Palacete Tatuiby foi construído pelo Coronel Flamíinio de 
Ferreira de Camargo em 1901 em estilo eclético pa ser 
residência e localizava-se numa chácara com bosque e lago 
próxima à área central da cidade. Após seu falecimento em 
1919 seu filho Trajano de Barros Camargo veio a residir 
com sua esposa e filhos. Posteriormente a residência foi 
cedida à Prefeitura para sediar a Câmara Municipal e mais 
recentemente a Secretaria de Educação, A região do 
bosque e lago se tornou em 1968 o Zoológico Municipal. 
Em 2014 o zoológico foi transferido para o Horto Florestal e 
o palacete e a antiga área do Zoo encontram-se 
abandonados. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 

proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

Igreja Nossa Senhora da Boa Morte e 
Assumpção 

 

Localização: Rua da Boa Morte, 51 - 

Centro 

Templo pertencente à confraria de mesmo nome, 
construída em taipa de pilão, a igreja passou por várias 
reformas, reconstruções de trechos, modernizações e 
repinturas, que alteraram algumas de suas características 
originais, mas que permitiram que o edifício se mantivesse 
íntegro até os dias atuais.  

As obras (1858-1867) contaram com a utilização de mão de 
obra escrava e direção do arquiteto italiano, Aurélio Civatti. 
O entalhe dos altares foi realizado logo após os trabalhos 
de talha em Campinas e, por características comuns às 
duas igrejas, acredita-se que oriundos da Bahia e do Rio de 
Janeiro, trabalharam também na igreja. Ela ainda teria seu 
frontispício reconstruído em 1893 por outro italiano, Ernesto 
Mugnani, na década de 1920 receberia pintura decorativa 
elaborada mais uma vez por um italiano, Ângelo Perillo, 
tomando o aspecto que possui atualmente. O traçado inicial 
foi elaborado por Francisco José de Araújo Silva, membro 
da câmara municipal e que provavelmente era um confrade. 
No entanto, após algum tempo as obras não prosseguiram 
por falta de recursos. Foi então que o Barão de 
Campinas passou a financiar a construção, para a qual 
contratou o arquiteto e entalhador italiano Aurélio Civatti, e 
cedeu, também, escravos de sua fazenda para ajudarem 
nas obras.  

NT NT  
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 O templo seguiria um traçado de estilo neoclássico, muito 
embora a fachada tenha sido alterada em 1893, o que 
deixou a igreja com um aspecto mais eclético. Para a 
decoração do interior da igreja – que seguiria o estilo das 
igrejas portuguesas – foram chamados entalhadores que 
trabalhavam na construção da catedral de Campinas, e que, 
por sua vez, eram oriundos da Bahia e do Rio de Janeiro. 
Como consequência, a igreja possui seus dois altares 
laterais com um traçado muito parecido aquele encontrado 
em algumas igrejas de interior neoclássico da região de 
Salvador. Entre 1925 e 1931, o pintor italiano Ângelo Perillo 
revestiu o interior da igreja com a bela pintura decorativa 
que pode ser vista atualmente. Essa igreja foi visitada por 
Dom Pedro II quando de sua viagem ao interior paulista, e, 
em diversas ocasiões, foi cedida pela confraria para atender 
as mais diversas necessidades do local, abrigou a paróquia 
matriz da cidade por algum tempo, e também chegou a ser 
utilizada como hospital de emergência durante um surto de 
febre amarela em 1892.  

Fonte: A Igreja da Boa Morte de Limeira: Uma Amálgama de Conhecimentos 
Forâneos; Mateus Rosada e Maria Angela Pereira de Castro e Silva 
Bortolucci in IX EHA - Encontro de História da Arte - UNICAMP em 
07/04/2017 

   

 

Capela do Cubatão 

 

Localização: Avenida Campinas, s/nº  

Marco da presença italiana em Limeira, construída por 
esses cidadãos, a capela foi inaugurada em 1927 em 
homenagem a Nossa Senhora das Neves. 
A Capela de Santa Cruz do Cubatão representa parte da 
história católica de Limeira, sendo, por volta de 1996, 
abandonada. Durante esse período foram furtados seus 
bancos e sino, sendo que sua estrutura quase ruiu devido á 
ação do tempo. Após várias tentativas, a prefeitura 
conseguiu fazer uma permuta da capela, por um terreno, a 
fim de construir uma nova igreja. Ampliada e recuperada, foi 
reaberta ao público em 1994. 

Fonte: Limeira Online em 30/03/2017 

NT NT  

Capela do Bairro Santo Antônio 

 

Localização: 

A igreja está localizada no bairro rural Santo Antônio, 
próximo ao Bairro do Tatu. A igreja possui mais de noventa 
anos e curiosamente a torre é uma construção separada do 
restante da igreja. A igreja está em bom estado de 
conservação e pertence à paróquia da Sagrada Família. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 NT NT  

 
 

 
 
 

http://www.encontralimeirasp.com.br/limeira/capela-do-cubatao-em-limeira.shtml
http://www.encontralimeirasp.com.br/
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Capela do Bom Jesus dos Milagres 

 

Localização: Rod. Anhanguera , Km 140 

A igreja foi construída na década de 1930 por uma 
promessa do humilde imigrante espanhol Raphael 
Fernandes Alonso ao santo após adquirir um sítio no bairro 
rural dos Pereiras em sociedade com um amigo. Com o 
progresso de suas terras, o imigrante espanhol decide 
construir a referida igreja no quilometro 140 da Rodovia 
Anhanguera, ainda uma estrada de terra na época. A 
primeira missa celebrada na igreja foi em memória de seu 
fundador que faleceu pouco antes da finalização de sua 
construção. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 

proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

 

Casarão da Fazenda Tatu 

 

Localização:  

A casa sede da Fazenda Tatu, é a construção mais antiga 
do município e pertencia ao Capitão Luiz Manoel de Cunha 
Bastos. O nome da fazenda deve-se ao Ribeirão Tatuibi 
que cortava a propriedade. A fazenda era destinada ao 
cultivo da cana de açúcar e foi fundada em 1820. O 
Casarão da Fazenda Tatu, construído em taipa de pilão, é 
considerado um dos exemplares mais antigos de casa 
assobradada, erguida em meia encosta do Estado de São 
Paulo. No entanto, seu estado de conservação é muito 
ruim, encontrando-se deteriorado. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

Igreja Nossa Senhora das Dores 

 

Localização: Praça Luciano Esteves, s/nº  

Em 1826 foi fundada, juntamente com seu povoado, a 
Antiga Igreja Matriz de Nossa Senhora das Dores, que na 
época teve o título de capela de Nossa Senhora das Dores 
de Tatuiby. A primitiva Igreja tinha seu alinhamento quase 
na altura da atual Barão de Campinas. Bento Manoel de 
Barros, "construtor" da igreja, um dos primeiros povoadores 
do sertão de Tatuiby, recebeu o título de 1º Barão de 
Campinas por sua contribuição para a construção de duas 
igrejas da cidade (Igreja Matriz e Igreja da Boa Morte e 
Assumpção). A nova Matriz foi inaugurada em 1976. 
Demolida na década de 40, foi reconstruída e hoje é sede 
da diocese de Limeira. 

Fonte: Limeira Online 

NT NT  

Pça. Toledo Barros, a Gruta e Teatro 

 

A Praça Toledo de Barros é a maior praça do município, 
localizada no centro da cidade. A praça foi construída após 
a vitória brasileira contra o Paraguai, para se chamar Largo 
da Vitória onde seria construído um teatro. A cidade de 
Limeira foi uma das primeiras do Estado de São Paulo a 
possuir teatro, recebendo o nome de Teatro da Paz, nome 
dado em homenagem aos vencedores da Guerra do 
Paraguai em 1870. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

 

http://www.encontralimeirasp.com.br/limeira/catedral-nossa-senhora-das-dores-em-limeira.shtml
http://www.encontralimeirasp.com.br/
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Capela Nossa Senhora do Amparo 

 

Localização: Av. Agostinho Prada, s/n.  

A Capela Nossa Senhora do Amparo está situada numa 
região de aclive próxima ao centro da cidade na Avenida 
Comendador Agostinho Prada. A lenda em torno da capela 
é de que um escravo fugiu do seu “senhor” e fazendo uma 
promessa à santa pela sua libertação, decide construir uma 
igreja em sua devoção em 1890. Em 1960 a família Antônio 
Felipe Caram construiu no mesmo local a atual capela que 
foi totalmente restaurada em 2003. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

 

Creche Prada 

 

Localização: R. Dr. Alberto Ferreira, 320  

Em 1949 Agostinho Prada constrói a Creche Dona Célia 
Prada, localizada nas adjacências da Indústria de Chapéus 
Prada S.A. em região próxima ao centro da cidade. As 
escolas criadas por Agostinho Prada transmitem o senso da 
organização empresarial fordista, pois foram concebidas 
para atender os filhos das suas operárias enquanto 
trabalhavam na fábrica. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

Prédio da antiga Cesp,  

 

Localização: rua Dr. Trajano 

O prédio da antiga Companhia Energética de São Paulo 
está localizado na área central da cidade na rua Dr. 
Trajano. Sua construção é da década de 1930 e já teve 
diversos usos, sendo que atualmente pertence à prefeitura 
que sedia o Ofício da Fazenda Pública. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

Paço Municipal 

 

Localização: 

No início do século XX, Agostinho Prada inaugura a fábrica 
de chapéus e feltros no quintal de sua casa que cresceu 
rapidamente, passando a se chamar Comp. Prada de Ind. e 
Comércio. As construções da Indústria de Chapéus Prada 
S.A. iniciaram-se em 1937, numa região próxima ao centro 
da cidade, sendo concluída em 1939. A fábrica chegou a 
ser considerada a maior fábrica de chapéus do país. Em 
plena era do fordismo, a construção possui uma arquitetura 
industrial tradicional, tendo no seu portão de entrada um 
grande relógio, símbolo da racionalização do tempo. Em 
2000 a fábrica fechou as portas, passando a se chamar 
Pralana e transferiu suas atividades para novo local da 
cidade. No final de 2004 a Prefeitura de Limeira adquire o 

espaço para sediar suas unidades administrativas. 
Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  
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Antigo Arquivo Municipal da Prefeitura 

 

Localização: rua Barão de Cascalho 

O médico Antônio Cândido de Camargo construiu sua casa 
no início do século XX, na esquina das ruas Sen. Vergueiro 
com a Barão de Cascalho, na área central da cidade. Em 
1906 o médico vende o casarão ao Comendador Agostinho 
Prada, pois o mesmo estava de mudança para São Paulo. 
O Comendador morou no casarão com sua família por cinco 
anos, quando vendeu o imóvel para a Prefeitura. A 
Prefeitura utilizou o imóvel para abrigar a Câmara 
Municipal, a Prefeitura e o Arquivo Municipal durante as 
próximas décadas. Atualmente o prédio histórico abriga a 
sede em Limeira da Secretaria de Administração 
Penitenciária do Governo do Estado de São Paulo. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

 

Fazenda Citra 

 

Localização: 

A Fazenda Citra foi fundada em 1924 por João Dierberger 
para o cultivo de laranja e sua exportação para o mercado 
nacional e internacional. Foram trazidas à fazenda várias 
mudas exóticas, árvores e arbustos formando um jardim 
botânico aberto à visitação atualmente que inclui a 
demonstração de enxerto de mudas, beneficiamento de 
nozes e visita a um museu interno. A casa-sede da fazenda 
não possui uma arquitetura de relevância histórica, uma vez 
que a produção de cítricos requeria apenas viveiros e 
estufas. Assim, a propriedade é constituída por plantações 
de inúmeras espécies arbóreas. A relevância histórica da 
fazenda está nos acervos originais e documentos 
produzidos pelos Dierberger na área de paisagismo para 
ilustres cidadãos da elite cafeeira de São Paulo e outros 
estados brasileiros.  

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

 

Fazenda Quilombo;  

 

Localização: Rodovia SP-151 - Km 04 

(19)  

Fundada na década de 1870, pelo Dr. Ezequiel de Paula 
Ramos e sua esposa Ana Eufrosina Jordão, a fazenda , foi 
constituída a partir de uma área desmembrada da fazenda 
Morro Azul, recebida como herança, por Ana, filha de 
Silvério Rodrigues Jordão, proprietário da mesma. A 
exploração econômica da fazenda, inicia-se, com a 
formação de cafezais, sendo que o conjunto composto por 
terreiros, lavadores, tulhas, casa da administração e casa 
sede, foram concluídas em 1892. Seu atual proprietário, 
bisneto dos fundadores, mantém a fazenda, uma 
propriedade centenária, continuando a desenvolver a 
lavoura de café. Na época da colheita, toda a infraestrutura, 
para secagem e preparo, datada do século XIX, pode ser 
observada, em pleno funcionamento. A Fazenda Quilombo 
está aberta, para visitas previamente agendadas, para 
grupos organizados. Trata-se de um centro estabelecido na 
Fazenda Quilombo, resultante de uma iniciativa conjunta da 
Secr. da Cultura, Turismo e Eventos, o Poder Judiciário, 
que reconhecendo a importância no documental do Fórum, 
mantém essa raridade sob guarda, constituindo-se numa 
inesgotável fonte de pesquisa histórica, desenvolvida pela 
Soc. Pró-Memória de Limeira. 

Fonte: Prefeitura de Limeira Fazenda Quilombo 

NT NT  

 

 

http://www.encontralimeirasp.com.br/limeira/fazenda-quilombo-em-limeira.shtml
http://www.encontralimeirasp.com.br/limeira/fazenda-morro-azul-em-limeira.shtml
http://www.encontralimeirasp.com.br/limeira/fazenda-morro-azul-em-limeira.shtml
http://www.encontralimeirasp.com.br/limeira/fazenda-quilombo-em-limeira.shtml
http://www.encontralimeirasp.com.br/
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Fazenda Itapema 

 

Localização: Rod.Anhanguera, Km 150  

A Fazenda Itapema fundada em 1860, é resultado do 
desbravamento de um trecho da Mata Atlântica, numa 
iniciativa pioneira do Coronel Sebastião de Barros Silva. 
Utilizando mão de obra escrava, foram construídos os 
galpões, os terreiros de café, a senzala e a sede, 
preservados até os dias atuais. 
No final do século XIX, passa para as mãos da família Levy, 
representada pelo primogênito Major José Levy Sobrinho. O 
Major, como era carinhosamente conhecido pelos 
limeirenses, foi figura importante, não só no cenário político 
da cidade de Limeira como do estado de São Paulo. 

Fonte: Prefeitura de Limeira 

NT NT  

 

Alambique Limeirinha 

 

Localização: Rod. Dr. João Mendes da 

Silva Jr. - Rodovia Limeira-Iracemápolis 

O alambique pertencia à Fazenda Santa Adélia adquirida 
em 1936 para o cultivo de café. Em 1939 a fazenda passa a 
produzir algodão e em 1942 a cana de açúcar, chegando a 
possuir 270 alqueires de terra.  
Em 1977 o alambique teve o auge da produção da cachaça 
Limeirinha com cerca de 112 mil litros vendidos só no 
município de Limeira. A produção da cachaça seguiu até 
1999 quando a fazenda foi vendida. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

Bairro Tatu 

 

Localização: 

O Bairro do Tatu surgiu às margens do ribeirão Tatu no 
inicio do século XIX como uma colônia da Fazenda Tatu. o 
bairro rural é uma área de grande interesse histórico do 
município, principalmente na área de entorno da estação 
ferroviária. há registros que as primeiras construções do 
povoado estão erguidas ali. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

Capela Santo Antonio 

 

Localização: 

A Capela Santo Antônio está localizada em bairro afastado 
da área central da cidade, no Jardim São Lourenço, onde 
antigamente era um setor de chácaras. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

 

http://www.encontralimeirasp.com.br/
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Casarão da Fazenda Duas Barras 

 

Localização: R. Ranulpho Alvarenga 

Ferreira 

A Fazenda Duas Barras esta localizada em área próxima ao 
perímetro urbano, próxima ao Horto Florestal. Há relato da 
fazenda no Decreto 1.318 de janeiro de 1854 pedindo ao 
seu proprietário Manoel Ferraz de Camargo registrar suas 
terras no livro de Registro Paroquial de Terras. A fazenda 
dedica-se à cafeicultura e sua casa sede encontra-se em 
bom estado de conservação. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 

proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016  

NT NT  

 

Cemitério Municipal da Saudade 

 

Localização: Avenida da Saudade,  

O Cemitério Municipal, conhecido hoje como Cemitério da 
Saudade, foi construído em 1892 no início do período 
republicano no Brasil, onde todos os habitantes, 
independente da religião seriam enterrados no mesmo solo 
sob responsabilidade do Estado. O cemitério está localizado 
na região conhecida como Centro Acima e tem enterrado 
em seu solo os moradores mais ilustres da história de 
Limeira. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

Casarão da Pça. Toledo de Barros 

 

Localização: Praça Toledo Barros n.97 

O imóvel está localizado em frente à Praça Toledo de 
Barros, sendo uma residência particular e em bom estado 
de conservação. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

Escola Estadual Castelo Branco 

 

Localização: 

A Escola Estadual Castello Branco está localizada em 
região próxima ao centro da cidade, na Vila São Cristóvão. 
A escola tem sua origem vinculada ao Colégio Santo 
Antônio na década de 1940 e em 1951 passa a se chamar 
Colégio Estadual Castello Branco, em homenagem ao Vice-
Diretor Dr. Octávio Lopes Castello Branco. Na década de 
1980 passou a se chamar Escola Estadual de Primeiro e 
Segundo Grau Castello Branco. Na década seguinte, a 
escola passa por grandes reformas e é inserida no projeto 
do Governo Estadual chamada “Escola Padrão”. 
Atualmente, a escola é considerada a maior escola pública 
de Limeira com 22 salas de aula, atendendo os anos do 
Ensino Fundamental e Médio nos períodos matutino, 
vespertino e noturno. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  
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Igreja Luterana 

 

Localização: Bairro dos Pires 

O bairro rural dos imigrantes alemães em Limeira é o Bairro 
dos Pires que se localiza às margens do ribeirão Ferraz. 
Por volta de 1856 um grupo de 15 ex-colonos alemães 
compram as terras de Francisco José Pires e iniciaram a 
cafeicultura formando um pequeno núcleo rural que viria a 
ser o Bairro rural dos Pires. Posteriormente, com a crise do 
café, os descendentes passam a cultivar cítricos, principal 
atividade econômica ate hoje. Os alemães puderam 
perpetuar sua identidade cultural no bairro erguendo a 
Igreja Lutherana em 1873 e em atividade até nossos dias. 
Anualmente, o Bairro dos Pires celebra a Festa Alemã com 
comidas típicas, apresentações folclóricas e musicais, 
atraindo milhares de turistas ao local. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

 

Cemitério dos Pires 

 

Localização: 

Cemitério dos Pires está localizado no Bairro Rural dos 
Pires, colonizado por imigrantes alemães luteranos, sendo 
que a primeira sepultura data de 1890. Como nesta época a 
Igreja Católica zelava pela vida social dos habitantes, não 
era permitido sepultar membros de outra religião no 
cemitério municipal. Assim, um membro da comunidade 
alemã doou parte de suas terras para a construção do 
cemitério. Apesar de ter sido ampliado ao longo dos anos, 
pela doação de outras pessoas, a comunidade local sempre 
cuidou da propriedade e a mesma encontra-se preservada 
até hoje. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

Escola Estadual Brasil 

 

Localização: Largo José Bonifácio, nº 

150, Centro 

O Grupo Escolar Brasil foi a segunda escola pública de 
Limeira, inaugurada em 1935 para atender as primeiras 
séries ensino fundamental. A iniciativa de construção do 
Grupo Escolar foi da então prefeita Dona Maria Teresa de 
Barros Camargo que chegou a financiar a obra e depois foi 
reembolsada pelo Governo do Estado. O prédio foi 
construído no Largo José Bonifácio, que possuía um prédio 
onde funcionavam o Fórum, a Câmara Municipal e a Cadeia 
Pública. Após a demolição desse edifício, ergueram o 
Grupo Escolar Brasil de estilo neoclássico e rodeada por 
árvores e bancos de praça na região central da cidade. 
Atualmente a Escola Estadual Brasil é considerada a escola 
pública mais antiga da cidade em funcionamento, com 21 
salas de aula, atendendo aos ensinos fundamental e médio 
nos períodos da manhã, tarde e noite. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  
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Prédio do Banco do Brasil 

 

Localização: Praça Toledo Barros n.120 

O prédio do Banco do Brasil foi erguido na esquina do 
Largo da Vitória em 1951, com três pavimentos em estilo 
neoclássico. O imóvel foi um dos primeiros prédios da área 
central da cidade. O prédio sempre teve a função de abrigar 
bancos estaduais e assim recebeu diversas denominações: 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., Nossa 
Caixa Nosso Banco, Banco Nossa Caixa S.A.; e 
recentemente Banco do Brasil. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

 

Casa dos Azulejos 

 

Localização: Rua Tiradentes, 211 

A Casa dos Azulejos está localizada na região próxima ao 
Centro Histórico. É uma residência particular edificada em 
1889 com a fachada em azulejos franceses de relevo em 
tons de verde e mesmo com as reformas que já sofreu, a 
fachada permaneceu original. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 NT NT  

Usina Tabajara 

 

Localização:  

A Usina Tabajara está localizada na área rural próxima ao 
Ribeirão Tabajara, às margens da Rodovia SP-151, a 
caminho de Engenheiro Coelho. A antiga Colônia Tabajara 
possui várias construções que remetem a sua fase áurea, 
como igreja, escola, laboratório e o primeiro cinema do 
município de Limeira. No entanto, grande parte de suas 
antigas construções encontram-se deterioradas, apesar da 
fazenda manter sua produção de cana de açúcar. 

Fonte: Do Rancho do Morro Azul ao Município de Limeira - SP: uma 
proposta de Cartografia do Turismo aplicada ao patrimônio cultural material - 
Marcela M. P. Mineo; São Paulo - 2016 

NT NT  

 
 

 
    

MOMBUCA    
NT NT   

 
 

 
    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 27 

 

 

MUNICIPIO 

BENS TOMBADOS 

PLANO DIRETOR 

DESCRIÇÃO CONDEPHAAT IPHAN 
CONSELHO 
MUNICIPAL  

PIRACICABA 

Casa de Prudente de Moraes 

 

Localização: Santo Antônio, 641 

Prudente de Moraes, natural de Itu e presidente da 
República no período de 1894 a 1898, adquiriu a casa, 
inacabada, de seu irmão, em 1869, nela residindo até a sua 
morte em 1902. Trata-se de uma construção típica das 
casas térreas urbanas da segunda metade do século XIX. 
Possui porão baixo destinado à ventilação, planta em "L", 
nos alinhamentos frontais do lote de esquina, destacando-
se, nas elevações, os arcos  ogivais de suas esquadrias. 
Em 1957, o edifício passou por uma reforma para a 
instalação do atual Museu Histórico e Pedagógico Prudente 
de Moraes. 

Fonte: Solange Torres 

Número do 
Processo: 07861/69 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução de 
01/06/1973 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 02/06/73, 
pg. 52 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 70, p. 6, 
07/06/1973 

Classificação: 

Edificação e Acervo 
Nº do Processo: 

714 
Ano de Abertura: 

1963 
Situação:  

Tombado em 03/2003 
Livro de Tombo:  

 

LC Nº 186 de 10/10/2006, modificada pelas LC de nº 201/07,  
nº 213/07, nº 220/08, nº 222/08, nº 247/09, nº 249/09, nº 255/10,  
nº 257/10, nº 261/10, nº 287/11, nº 293/12, nº 295/12, nº 323/14,  
nº 346/15, nº 354/15 e nº 367/16. 

Art. 15. A política de preservação do patrimônio histórico, cultural 

e arquitetônico visa sua preservação e valorização, tomadas 
individual ou em conjunto, desde que portadoras de referência à 
identidade, à ação ou à memória dos diferentes grupos da 
sociedade. 

Art. 16. A política de preservação do patrimônio histórico, cultural 

e arquitetônico municipal deverá seguir as seguintes diretrizes: (...) 
III. compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a 

identidade cultural; 
IV. estimular e preservar a diversidade cultural existente no 

Município; 
V. garantir a proteção e preservação do Rio Piracicaba como 

patrimônio cultural do Município; 
VI. valorizar e estimular o uso, a conservação e a restauração do 

patrimônio cultural e arquitetônico; 
VII. garantir usos compatíveis para as edificações que façam parte 

do patrimônio arquitetônico do Município. 

Art. 17. Para realização dessas diretrizes, a política de 

preservação do patrimônio histórico, cultural e arquitetônico 
municipal deverá adotar as seguintes ações estratégicas: 
I. garantir a participação da comunidade na política de preservação 

do patrimônio histórico, cultural e arquitetônico do Município; 
II. desenvolver, estimular e consolidar o potencial turístico da área 

central da cidade, da Rua do Porto, do Bairro Monte Alegre e das 
margens do Rio Piracicaba, de forma compatível com a 
preservação de seu patrimônio histórico; 
III. assegurar e ampliar as ações de fiscalização com relação ao 

patrimônio edificado, tombado ou com potencial para preservação; 
IV. criar programas especiais de educação patrimonial; 
V. garantir a conclusão do IPAC – Inventário do Patrimônio  
Cultural, bem como estabelecer procedimentos para sua 

atualização. 

Art. 18. Para a realização das diretrizes e ações estratégicas da 

política de preservação do patrimônio cultural, histórico e 
arquitetônico municipal deverão ser aplicados, dentre outros, os 
seguintes instrumentos: 
I. inventário dos imóveis de interesse histórico e cultural; 
II. tombamento; 
III. fundo municipal de desenvolvimento local; 
IV. Zona Especial de Interesse Histórico, Cultural e Arquitetônico; 
V. Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Cultural; 
VI. transferência do direito de construir; 
VII. consórcio imobiliário; 
VIII. Conselho Municipal de Cultura; 
IX. Conferência Municipal de Cultura; 
X. Fóruns de Cultura; 
XI. Fundo Municipal de Cultura. 

Casa do Povoador  

 

Localização: 

Piracicaba foi fundada, em 1767, pelo capitão Antonio 
Correia Barbosa, e tornou-se município autônomo em 
24/4/1856. Em 1784 o núcleo foi transferido para a margem 
oposta do Rio Piracicaba, a pedido dos seus moradores que 
acreditavam ser local mais apropriado para o seu 
desenvolvimento. A Casa do Povoador, edificação isolada e 
próxima ao Rio Piracicaba, foi construída em taipa de pilão 
e pau-a-pique. Nas suas elevações os vãos de portas e 
janelas encontram-se dispostos sem ritmo e alinhamento 
em conseqüência da sua implantação em diversos níveis. 
Trata-se de uma construção despojada e, atualmente, 
abriga o Museu Municipal. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 08571/69 
Resolução de 
Tombamento: 
Resolução de 
09/03/1970 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 10/03/70, 
pg. 48 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 9, p. 2, s.d. 

NT  

Conjunto Arquitetônico da Escola 
Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 

 

Localização: Campus da Escola Superior 

de Agricultura Luiz de Queiroz  

A Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ), 
idealizada por Luiz Vicente de Souza Queiroz em 1891, 
iniciou suas atividades como escola pública em 1892, e 
integrou-se à Universidade de São Paulo quando esta foi 
criada, em 1934. Pioneira em seu ramo, a escola inaugurou 
um modelo de estabelecimento de ensino agrícola que se 
configurou como padrão para o desenvolvimento de 
políticas públicas de apoio à agricultura, reproduzindo 
didaticamente as práticas agrícolas e rurais tradicionais e 
também experimentando inovações. O tombamento 
contempla o traçado orgânico projetado em 1907 por 
Arsenio Puttemanns; sua expansão de 1940; zonas de 
cultivo; zona de mata preservada; sistema viário; e um 
conjunto de edifícios. 

Número do 
Processo: 23.055/83 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução SC-89, de 
12/12/06 e Resolução 
SC-4, de 25/03/08 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 28/03/08, 
pg. 29 e Poder 

Executivo, 06/01/07, 
pg. 28 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 362, p. 98 e 99, 
09/09/2009 

NT  

 
 

 
 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2001.06.1973%20DOE%2002.06.1973%20pg.52.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2001.06.1973%20DOE%2002.06.1973%20pg.52.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2001.06.1973%20DOE%2002.06.1973%20pg.52.pdf
http://siave.camarapiracicaba.sp.gov.br/Documentos/Documento/190511
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20de%2009.03.70%20-%20DOE%2010.03.70,%20pg.%2048.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20de%2009.03.70%20-%20DOE%2010.03.70,%20pg.%2048.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20de%2009.03.70%20-%20DOE%2010.03.70,%20pg.%2048.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20SC-4,%20de%2025.03.08%20DOE%2028.03.2008%20pg.%2029.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20SC-4,%20de%2025.03.08%20DOE%2028.03.2008%20pg.%2029.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20SC-4,%20de%2025.03.08%20DOE%2028.03.2008%20pg.%2029.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20SC-89,%20de%2012.12.06%20DOE%2006.01.2007%20pg.%2028.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20SC-89,%20de%2012.12.06%20DOE%2006.01.2007%20pg.%2028.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20SC-89,%20de%2012.12.06%20DOE%2006.01.2007%20pg.%2028.pdf


 

 28 

 

 

MUNICIPIO 

BENS TOMBADOS 

PLANO DIRETOR 

DESCRIÇÃO CONDEPHAAT IPHAN 
CONSELHO 
MUNICIPAL  

PIRACICABA 

E.E. Barão do Rio Branco 

 

Localização: Rua Ipiranga, 924 - CEP 

13400-485, Piracicaba 

Instalada em 13 de maio de 1897 em edifício vasto e 
elegante projetado por Victor Dubugras e construído pelo 
Governo Estadual tem 9 salas. Foi dirigido pelo professor 
normalista Antônio de Mello Cotrim com o nome de Grupo 
Escolar de Piracicaba, que se manteve até 4 de outubro de 
1907, quando foi renomeado Grupo Escolar Barão do Rio 
Branco. Em 1907, foram matriculados 404 alunos, e ao final 
daquele ano letivo havia 332 alunos, 142 meninos e 190 
meninas. Concluíram o curso, desde sua instalação até 
1907, 327 alunos, o que dá uma média anual de 32 alunos. 
É uma das integrantes de conjunto de 126 escolas públicas 
construídas pelo Governo do Estado de São Paulo entre 
1890 e 1930 que compartilham significados cultural, 
histórico e arquitetônico. Essas edificações expressam o 
caráter inovador e modelar das políticas públicas 
educacionais que, durante a Primeira República, 
reconheceram como inerente ao papel do Estado a 
promoção do ensino básico, dito primário, e a formação de 
professores bem preparados para tal função. Quanto às 
políticas de construção de obras públicas, são 
representativas pela estruturação racional de se instalar 
edificações adequadas ao programa pedagógico por todo o 
interior e capital do Estado. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 24929/86 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução 60 de 
21/07/2010 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, Seção I, 
11/11/2010, pgs. 112 
a 114 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 377, p. 103 a 110, 
05/09/2011. 

Código Sec. Est. 
Educ.: 05.33.117 

NT 
 

Art. 57. As Zonas Especiais compreendem áreas do território que 

exigem tratamento especial na definição de parâmetros 
reguladores do uso e ocupação do solo, diferenciando-se ao 
zoneamento e classificam-se em: (...) 
III. Zona Especial de Interesse Histórico, Cultural e Arquitetônico; 

(...) 

Art. 94. A Zona Especial de Interesse Histórico, Cultural e 

Arquitetônico concentra os imóveis de interesse histórico e 
arquitetônico da cidade e que necessitam de políticas específicas 
para efetiva proteção, recuperação e manutenção do patrimônio. 
Parágrafo único. A Zona Especial de Interesse Histórico, 
Cultural e Arquitetônico está indicada no mapa anexo à 
presente Lei Complementar e deverá ser posteriormente 
delimitada, através de Lei Complementar. 

Art. 95. As condições de uso, compensações e estímulos, 

inclusive fiscais, visando a preservação econômica do imóvel, de 
modo a evitar o seu abandono ou a sua degradação serão 
regulados em lei municipal específica. 

Art. 96. Para a implementação da Zona Especial de Interesse 

Histórico, Cultural e Arquitetônico serão aplicados, dentre outros, 
os seguintes instrumentos: 
I. direito de preempção; 
II. transferência do direito de construir; 
III. direito de superfície; 
IV. Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV). 

Art. 97. A Zona Especial de Interesse Histórico, Cultural e 

Arquitetônico seguirá os padrões urbanísticos das zonas em que 
for inserida. 

 

E.E. Moraes Barros 

 

Localização: Praça Dr. Jorge Tibiriçá, 

s/n°  

Criada por decreto de 5 de março de 1900, com o nome de 
Segundo Grupo Escolar de Piracicaba, ao qual foi dado, por 
decreto de 15 de junho do mesmo ano, a denominação de 
“Moraes Barros”, em homenagem a esse senador, que foi 
um dos propagadores da instrução pública na cidade. Sua 
primeira diretoria foi confiada ao professor normalista 
Miguel Carneiro Jr. O grupo começou a funcionar em 4 de 
agosto de 1900, na rua Piracicaba, em prédio particular 
alugado e adaptado pela Câmara Municipal. 
É uma das integrantes de conjunto de 126 escolas públicas 
construídas pelo Governo do Estado de São Paulo entre 
1890 e 1930 que compartilham significados cultural, 
histórico e arquitetônico. Essas edificações expressam o 
caráter inovador e modelar das políticas públicas 
educacionais que, durante a Primeira República, 
reconheceram como inerente ao papel do Estado a 
promoção do ensino básico, dito primário, e a formação de 
professores bem preparados para tal função. Quanto às 
políticas de construção de obras públicas, são 
representativas pela estruturação racional de se instalar 
edificações adequadas ao programa pedagógico por todo o 
interior e capital do Estado. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 24929/86 
Resolução de 
Tombamento: 
Resolução 60 de 
21/07/2010 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, Seção I, 
11/11/2010, pgs. 112 
a 114 
Código Sec. Est. 
Educ.: 05.33.104 

NT  

 
 
 

 
 
 

 
 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20126%20Escolas.pdf
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Edifício da Antiga Escola Normal

 

Localização: São João, 1121 

A Escola Normal de Piracicaba, assim como a Escola 
Normal de Botucatu, foi projetada pelo arquiteto João 
Castagnoli, em 1913, cabendo a Carlos Rosencrantz o 
detalhamento dos ornamentos internos. Construídas pelo 
Departamento de Obras Públicas do Estado de São Paulo, 
as Escolas Normais, em 1919, somavam 10. A primeira a 
ser construída foi a Caetano de Campos na cidade de São 
Paulo em 1894 e, as últimas, em Campinas e Casa Branca, 
em 1919. Tratava-se de edificações mais elaboradas, com 
programas desenvolvidos para atender às exigências 
determinadas pelo recém implantado regime republicano, 
em 1889, que entendia ser necessário cuidar da escola 
normal para bem formar os professores primários. Foram 
introduzidos auditórios e bibliotecas, espaços estes que até 
então se improvisava. Em 1920, a Lei 1750, que reformulou 
todo o ensino público estadual, unificou as dez escolas 
existentes, igualando-as aos ginásios, tornando-os 
estabelecimentos de ensino secundário especiais. 

Fonte: Maria Auxiliadora Guzzo de Decca e Sílvia Ferreira Santos Wolff 

Número do 
Processo: 24243/85 
Resolução de 
Tombamento: 
Resolução 28 de 
11/01/2002 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 23/01/02, 
pg. 27 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 330, p. 84, 
07/02/2002 

NT  

 

Engenho Central 

 

Localização: Av. Maurice Allain 

Principal remanescente paulista do projeto de implantação 
do sistema de engenhos centrais no Brasil e foi erguido no 
local de fundação da Freguesia de Santo Antonio de 
Piracicaba, em 1º de agosto de 1767, pelo povoador 
Antonio Corrêa Barbosa. Sua construção foi autorizada por 
Decreto Imperial nº 8.089, de 07 de maio de 1881, cuja 
concessão pertencia ao Barão Estevão Ribeiro de Souza 
Rezende. Iniciou suas atividades em 1883, quando a 
montagem foi concluída pelo engenheiro-construtor Dr. 
André Patureau. Em 1899, foi adquirido pela empresa 
francesa Societé dês Sucreries Brésiliennes e, no decorrer 
do século XX, adaptou-se à “era das usinas”. Pertenceu à 
UBASA, sendo desativado em 1974. Após longo processo 
de desapropriação, tornou-se patrimônio público de 
Piracicaba. Lá instalados o Teatro Municipal "Erotídes de 
Campos", o Salão Internacional do Humor e, futuramente, 
três edificações abrigarão o Museu da Cana-de-açúcar. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 61039/10 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução 92 de 
25/08/14 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, Seção I, 
26/08/14, pgs. 44 e 
45 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 421, p.126. 

NT  

Passo da Via Sacra São Vicente de 
Paula 

 

Localização: Prudente de Moraes, 804 

O Passo da Paixão de Piracicaba, erguido em 1873, é um 
dos poucos remanescentes deste tipo de construção, ligado 
à devoção religiosa do período imperial no Estado de São 
Paulo. Fazia parte de um conjunto de doze passos, 
correspondentes às doze estações da Via Sacra, visitados 
pela população durante a Semana Santa e Domingo de 
Ramos. Os demais eram colocados nas janelas das 
residências, portanto removíveis, constituindo-se este no 
único passo fixo. Trata-se de uma pequena capela, com 
altar e retábulo em madeira, em estilo barroco. Em seu 
interior encontra-se uma imagem de roca, representando 
Jesus Cristo no Horto, com o cálice na mão. Todo o 
trabalho artístico em madeira foi executado por Miguel 
Archanjo Benício de Assumpção, o famoso Miguelzinho 
Dutra, originário de Itu. Em 1972, foram realizadas obras de 
restauração no Passo, com a autorização do Condephaat, 
pelo especialista Eugênio Nardim. 

Fonte: Guilherme Vitti 

Número do 
Processo: 08639/69 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução de 
11/04/1972 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 12/04/72, 
pg. 39 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 121, p. 20, 
03/07/1979 

NT  

 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%2028%20de%2011.01.02%20-%20DOE%2023.01.02,%20pg.%2027.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%2028%20de%2011.01.02%20-%20DOE%2023.01.02,%20pg.%2027.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%2028%20de%2011.01.02%20-%20DOE%2023.01.02,%20pg.%2027.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Poder%20Executivo,%20Se%C3%A7%C3%A3o%20I,%2026.08.14,%20pgs.%2044%20e%2045.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Poder%20Executivo,%20Se%C3%A7%C3%A3o%20I,%2026.08.14,%20pgs.%2044%20e%2045.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Poder%20Executivo,%20Se%C3%A7%C3%A3o%20I,%2026.08.14,%20pgs.%2044%20e%2045.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Poder%20Executivo,%20Se%C3%A7%C3%A3o%20I,%2026.08.14,%20pgs.%2044%20e%2045.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2011.04.1972%20DOE%2012.04.1972%20pg.39.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2011.04.1972%20DOE%2012.04.1972%20pg.39.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2011.04.1972%20DOE%2012.04.1972%20pg.39.pdf
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Estação Ferroviária de Piracicaba 

 

1940 

 

Localização:  

Embora idealizado desde o fim do século XIX para ligar 
Limeira a Piracicaba, somente em 1916 o ramal de 
Piracicaba começou a ser construído pela Cia. Paulista, 
mas saindo de Recanto, estaçãozinha logo após Nova 
Odessa. Em 1917 chegou a Santa Barbara para aí 
estacionar até 1922, quando se o prolongou até a estação 
terminal de Piracicaba Paulista. O ramal tinha bitola larga e 
não se ligava com o ramal do mesmo nome, da 
Sorocabana, cruzando-se na entrada da cidade em 
desnível. Em 1922, tencionava-se o prolongamento até 
Bauru, idéia abandonada em 1925 por causa das 
dificuldades das serras no caminho. Apesar disso, em 1969 
voltou a se falar na ligação Piracicaba-Torrinha, que 
também não saiu. Em 20 de fevereiro de 1977, o tráfego de 
passageiros foi suprimido, e nos anos 90, o ramal foi 
abandonado. Os trilhos estão lá até hoje e a concessionária 
Ferroban estuda uma possível reativação dos cargueiros 
pela linha, hoje coberta pelo mato. 

Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br/p/piracicaba-cp.htm - Em 
03/07/2017 

Número do 
Processo: 

61059/10 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  

 

Imóvel da Sede da Societá Italiana 

 
Localização: Dom Pedro I, 781 - Centro 

Fundada em 1887, era ponto de referência na região. No 
início, os imigrantes se reuniam no Monte Alegre, mas em 
1904 foi erguido o prédio no Centro. Ainda hoje o edifício é 
um dos únicos e típicos exemplares de teatro italiano do 
final do século passado, tombado como patrimônio histórico 
e cultural de Piracicaba. 

Fonte: http://societaitalianapiracicaba.com/quem-somos/ - em 03/07/2017 

Número do 
Processo: 

64141/11 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  

Sede da Fazenda Nazareth 

 

Localização:  

Hoje chácara com 90 alqueires, pertenceu a João Pacheco 
e Chaves; localiza-se no perímetro urbano de Piracicaba, 
junto ao rio, no bairro Chácara Nazareth. A chácara é uma 
propriedade da época áurea do café, com construções 
secundárias, antigo terreirão, jardim de programa italiano e 
grande sede, cujo plano é da autoria do mesmo arquiteto 
das fazendas Ibicatu, em Limeira, e Anhumas, em 
Campinas, segundo afirmação de João Pacheco e Chaves. 
O requinte do padrão construtivo, o luxo na decoração dos 
espaços internos e externos e as soluções plásticas 
diferenciam a Fazenda, das demais propriedades de café 
da região. O terraço é circundado com colunas neoclássicas 
em madeira, com balaustrada em alvenaria. A identificação 
com o gosto europeu expressa-se pela rejeição das formas 
arquitetônicas regionais da época. 

Fonte: Na trilha do passado paulista: Piracicaba século XX/ Neide 
Marcondes. Piracicaba, SP : Degaspari, 2008. 209 p.  - em 03/07/2017 

Número do 
Processo: 

66551/12 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  
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Usina Monte Alegre 

 

Localização:  

A fazenda e usina Monte Alegre datam do início do século 
XIX, estabelecidas pelo Marquês de Monte Alegre por volta 
de 1818. No final desse mesmo século, a propriedade foi 
vendida e nos anos 40 pertenciam à família Morganti, 
também donos da Usina Tamoio, em Araraquara. Uma 
ferrovia particular - chamada de tramway da Fazenda Monte 
Alegre - foi construída a partir da estação Taquaral, no 
ramal de Piracicaba, da Companhia Paulista. Este ramal foi 
inaugurado em 1922 e o tramway parece ser desta época 
também. Em 1980 a usina ainda funcionava, mas não 
estava mais nas mãos dos Morganti. Em 2001, os prédios 
da usina - chamada, como outras, de "Engenho Central" - 
em sua maioria já estavam todos abandonados, tendo sido 
vários demolidos. Uma das exceções é a igreja, ainda 
conservada e que tem pinturas de Volpi.  

Fonte:http://www.estacoesferroviarias.com.br/lugaresesquecidos/montealegr
e.htm : Na trilha do passado paulista - Piracicaba Século XIX – Fazendas, 
Engenhos e Usinas  - em 03/07/2017 

Número do 
Processo: 

69608/13 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  

 

Clubes Sociais Negros do Estado de 
São Paulo: Sociedade Beneficente 
Treze de Maio 

 

Localização:  

O Clube 13 de Maio foi fundado em 1901 e a sede social foi 
entregue em 1948. De acordo com a secretaria da Cultura 
do Estado de São Paulo, o Condephaat entendeu que os 
clubes apresentam indicativos de que são elementos 
importantes para a história social e cultural da formação da 
sociedade paulista, com ênfase para a cultura negra. 

Fonte: http://defender.org.br/noticias/nacional/piracicaba-sp-condephaat-

aprova-estudos-para-tombamento-clube-13-de-maio/?print=pdf - em 
03/07/2017 

Número do 
Processo: 

72294/14 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  

Solar de Luiz de Queiroz 

 

Localização: Av. Beira Rio, 

Construído no século XIX, foi uma das realizações de Luiz 
Vicente de Souza Queiroz, pela qual ele teve carinho 
especial. Conhecida como “Solar”, ou “Palacete Luiz de 
Queiroz”, foi hospedagem de figuras ilustres ao passarem 
pela cidade, tal como o escritor Rudyard Kipling, Prêmio 
Nobel de Literatura de 1907. Próximo ao Salto do Rio 
Piracicaba, é um lugar histórico e trata-se ainde hoje de um 
cartão postal piracicabano. Prédio denominado "Vila 
Arethuzina", com 613m² construídos contendo no andar 
suerior 6 dormitórios e 2 banheiros, andar térreo com 4 
salas, porão, cozinha, copa, adega e outras dependências. 
Área total de 11.885m² dispõe ainde de 2 casas para 
empregados e outras edículas. 

Fonte: http://www.aprovincia.com.br/memorial-piracicaba/especial/o-
dono-do-solar-de-luiz-de-queiroz-o-seio-de-abrahao/ 

NT NT  

 
 

 
    

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 32 

 

 

MUNICIPIO 

BENS TOMBADOS 

PLANO DIRETOR 

DESCRIÇÃO CONDEPHAAT IPHAN 
CONSELHO 
MUNICIPAL  

RAFARD 

Fazenda São Bernardo

 

Localização: Av. São Bernardo 

A Fazenda São Bernardo, localizada em Rafard, apresenta 
remanescentes da fazenda cafeeira monocultora do final do 
século XIX, onde se alocam a Casa de Tarsila do Amaral, 
com seu agenciamento típico de casa de morada senhorial, 
senzala, terreiro e outras edificações complementares ao 
programa de uso de uma fazenda de café, onde se verificou 
a transição da força de trabalho escravo para a mão de 
obra livre, assim como a transição do trabalho manual para 
aquele de beneficiamento mecanizado. 
Nela, também se instalou a Societé de Exploration Agricole 
de Vila Rafard, em 1911, raro modelo de unidade de 
produção francesa no Estado de São Paulo, ligada ao 
Engenho Central, que guarda especial patrimônio 
arquitetônico representado pelas edificações art déco, em 
particular a escola e as casas de funcionários graduados. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 40724/00 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução 102 de 
27/10/14 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, Seção I, 
28/10/14, pg. 32 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 423, p. 126-127. 

NT  NT 

 
 

 
    

RIO CLARO 

E.E. Cel. Joaquim Salles 

 

Localização: Rua Sete, 793 - CEP 

13500-060 

O Grupo Escolar Coronel Joaquim Salles foi criado por 
decreto de 17/02/1900 e organizado pelo inspetor escolar 
João Von Atzinguen. Sua inauguração aconteceu em 
2/061902, com a presença do Presidente, Rodrigues Alves 
e de seus secretários. Seu prédio fez parte de um conjunto 
de projetos de José Van Humbeeck, em que as salas de 
aula destinadas aos 1º e 2º anos são maiores que as 
demais, o que provavelmente se deve à evasão escolar 
existente após as primeiras séries. É interessante notar a 
inclusão de uma biblioteca, que não existia nos projetos de 
edifícios construídos para grupos escolares. É uma das 
integrantes de conjunto de 126 escolas públicas construídas 
pelo Governo do Estado de São Paulo entre 1890 e 1930 
que compartilham significados cultural, histórico e 
arquitetônico. Essas edificações expressam o caráter 
inovador e modelar das políticas públicas educacionais que, 
durante a Primeira República, reconheceram como inerente 
ao papel do Estado a promoção do ensino básico, e a 
formação de professores bem preparados para tal função.  

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 24929/86 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução 60 de 
21/07/2010 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 11/11/10, 
pgs. 112 a 114 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 377, p. 103 a 110, 
05/09/2011. 
Código Sec. Est. 
Educ.: 05.56.109 

NT  

LC nº 3806, de 28/12/2007. 

Art. 168. São diretrizes da Política Municipal de Cultura: 
I. a realização do inventário do patrimônio histórico, artístico, 

arquitetônico, arqueológico e paleontológico do Município, 
determinando sua localização pontual ou por agrupamento, 
buscando a integração com outros setores da administração 
municipal, estadual e federal, com instituições afins da 
comunidade, com universidades e com os cidadãos interessados;  
VI. valorizar os conjuntos urbanos, os sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 
científico, bem como os espaços urbanísticos notáveis do 
município; 

Art. 169. São prioridades da política municipal de cultura: 
I. Reforma do Centro Cultural Roberto Palmari, diversificação 
e revitalização das atividades desenvolvidas nesse espaço e 
em todo o seu entorno; 
II. Continuação da restauração do Solar da Baronesa de 
Dourados; (...) 

Art. 170. Serão criados o Conselho Municipal de Cultura e o 

Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Histórico e Cultural. 

Art. 174. São prioridades da Secretaria Municipal de Turismo: (...) 
II. promover a implementação de projetos turísticos e a 

revitalização de espaços construídos para áreas com atrativos 
naturais e culturais, de relevante interesse local: 
a) Estação Ferroviária; 
b) Mercado Municipal; 
c) prédios e áreas de interesse Histórico, Cultural e 
Arquitetônico; 
d) Praça do Artesão; 
c)Estação Saúde; 
f)Usina Hidrelétrica do Rio Corumbataí; 
g) Floresta Estadual "Edmundo Navarro de Andrade"; (...) 
III. promover o desenvolvimento dos segmentos turísticos: (...) 
d) Histórico/ Cultural/Arquitetônico; (...) 

Estação Ferroviária de Rio Claro 

 

Localização: Rua 1 

Em meados do século XIX, com a introdução do café na 
região, Rio Claro não dispunha de meios de transporte 
adequados que viabilizassem a sua comercialização, visto 
que ainda se utilizava do muar para este fim e a um custo 
elevado. A chegada da ferrovia da Comp. Mogiana, em 
1876, alterou esta situação assumindo grande importância 
no contexto da rede ferroviária estadual. Em 1910 
construiu-se a atual Est. Ferr. de Rio Claro. Em estilo 
eclético, diferente da maioria de influência inglesa, são os 
elementos do neoclássico que mais se sobressaem: 
frontões triangulares e curvos, janelas em vergas retas e 
curvas. Tanto a plataforma quanto a entrada principal são 
cobertas por estruturas metálicas, cuja obtenção era 
facilitada pela própria ferrovia, responsável pela difusão dos 
novos materiais. 

Fonte: Ema Marina Garcia Saez e Maria Lúcia P. Ramalho 

Número do 
Processo: 22295/82 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução Secretaria 
da Cultura 64 de 
14/11/85 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 19/11/85, 
pgs. 19 e 20 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 246, p. 66, 
22/01/1987 

NT  

 
 

 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20102%20de%2027.10.14,%20DOE%20de%2028.10.14%20pg.%2032.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20102%20de%2027.10.14,%20DOE%20de%2028.10.14%20pg.%2032.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%20102%20de%2027.10.14,%20DOE%20de%2028.10.14%20pg.%2032.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%2064%20de%2014.11.85%20-%20DOE%2019.11.85,%20pgs.%2019%20e%2020.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%2064%20de%2014.11.85%20-%20DOE%2019.11.85,%20pgs.%2019%20e%2020.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%2064%20de%2014.11.85%20-%20DOE%2019.11.85,%20pgs.%2019%20e%2020.pdf
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Gabinete de Leitura 

 

Localização: Av. 4, 427 

O Gabinete de Leitura foi criado em 1876 com o propósito 
de servir à vida cultural da cidade e de suprir a carência 
escolar do município, mantendo uma escola noturna 
gratuita e uma biblioteca. A nova sede, que substituiu a 
anterior, foi concluída em 1889 e inaugurada um ano 
depois. Na construção foi utilizada a alvenaria de tijolos e 
empregada a mão-de-obra livre. Apresenta uma fachada 
eclética com elementos do estilo neoclássico, como 
platibanda, frontões sobre as envasaduras e pilastras. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 22297/82 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução Secretaria 
da Cultura 63 de 
14/11/85 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 19/11/85, 
pg. 19 
Livro do Tombo 
Histórico: Inscrição 

nº 245, p. 66, 
22/1/1987 

NT  

Art. 203 - No prazo de até 6 (seis) meses a partir da aprovação 

desta Lei, deverão ser criados e implantados os seguintes 
conselhos Municipais:  
I. Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Histórico. (...). 

Art. 205 - Para fins de incentivo ao desenvolvimento econômico, 

social, ambiental e cultural do Município o Poder Público Municipal 
poderá: 
I. conceder incentivo para empresas que invistam na recuperação 

e manutenção do patrimônio natural, histórico, cultural, artístico, 
arquitetônico, paisagístico e ambiental; (...). 

G. E. Irineu Penteado 

 

Localização: Rua 1, 1982 - CEP 13500-

000  

Construída em 1919 com projeto de Mauro Alvaro. É uma 
das integrantes de conjunto de 126 escolas públicas 
construídas pelo Governo do Estado de São Paulo entre 
1890 e 1930 que compartilham significados cultural, 
histórico e arquitetônico. Essas edificações expressam o 
caráter inovador e modelar das políticas públicas 
educacionais que, durante a Primeira República, 
reconheceram como inerente ao papel do Estado a 
promoção do ensino básico, dito primário, e a formação de 
professores bem preparados para tal função. Quanto às 
políticas de construção de obras públicas, são 
representativas pela estruturação racional de se instalar 
edificações adequadas ao programa pedagógico por todo o 
interior e capital do Estado. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 24929/86 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução 60 de 
21/07/2010 
Publicação do Diário 
Oficial; Poder 

Executivo, 11/11/10, 
pgs. 112 a 114 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 377, p. 103 a 110, 
05/09/2011. 
Código Sec. Est. 
Educ.: 05.56.109 

NT  

Horto e Museu Edmundo Navarro de 
Andrade  

 

Localização:  

O alto custo do carvão de pedra e o desmatamento 
contínuo fizeram com que a Companhia  Paulista de 
Estradas de Ferro empreendesse uma política pioneira de 
reflorestamento. Dos dezoito hortos criados na época por 
esta companhia, o de Rio Claro foi o único destinado a 
centro de pesquisa, com uma área de 986 alqueires. O 
engenheiro agrônomo Edmundo Navarro de Andrade 
trabalhou na aclimatação e no reflorestamento de várias 
espécies australianas de eucalipto, além de desenvolver 
experiências na fabricação de papel e na criação, em 1918, 
do Museu do Eucalipto, sem similar no restante do mundo.  
A área tombada situa-se entre as coordenadas UTM 
7.524,00-7,517,00 kmN e 242,00-237,00 kmE. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 00428/74 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução de 9/12/77 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 10/12/77, 
pg. 82 
Livro do Tombo 
Arqueológico, 
Etnográfico e 
Paisagístico: 

inscrição nº 4, p. 302, 
09/04/1979 

NT  

 
 

 
 
 
 

 
 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%2063%20de%2014.11.85%20-%20DOE%2019.11.85,%20pg.%2019.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%2063%20de%2014.11.85%20-%20DOE%2019.11.85,%20pg.%2019.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Res.%2063%20de%2014.11.85%20-%20DOE%2019.11.85,%20pg.%2019.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%209.12.77%20DOE%2010.12.1977%20pg.%2082.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%209.12.77%20DOE%2010.12.1977%20pg.%2082.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%209.12.77%20DOE%2010.12.1977%20pg.%2082.pdf
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Sede da Fazenda Grão Mogol 

 

Localização: Ajapi  

Em 1881, a Fazenda Angélica, como também era 
conhecida, tornou-se propriedade de Gualter Martins 
Pereira, Barão de Grão Mogol, migrante de Itacambira, 
Minas Gerais. Anterior à produção cafeeira na região, a 
fazenda produzia originalmente a cana-de-açúcar, 
passando, no último quartel do século XIX, ao cultivo do 
café, cuja comercialização a esta altura já se beneficiava 
com a implantação da ferrovia. Por volta de 1880, construiu 
o sobrado utilizando-se de mão-de-obra escrava mineira e 
baiana. Constitui-se em exemplar atípico da arquitetura 
rural paulista, quer pela sua aparência, semelhante aos 
sobrados baianos, quer pela técnica construtiva empregada, 
a alvenaria de pedra, incomum no interior do estado. 

Fonte: Jamil Nassif Abib 

Número do 
Processo: 20145/76 
Resolução de 
Tombamento: 

Resolução 23 de 
17/09/1984 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 20/09/84, 
pg. 11 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 232, p. 63, 
20/01/1987 

NT  

 

Sobrado do Barão de Dourados 

 

Localização: Av. Dois, 572 

O nome deste solar provém de Amália Carolina de Mello e 
Oliveira Borges e de seu marido José Luís Borges, que 
receberam o título de barões de Dourados, em 1889, do 
governo imperial. Em 1937, a Prefeitura Municipal passou a 
ser sua proprietária. Sua construção, com cinqüenta 
cômodos, é de 1863 e tem como técnica construtiva a taipa 
de pilão e o pau-a-pique. No térreo desenvolviam-se 
atividades comerciais como lojas e armazém de café e, no 
pavimento superior, era utilizado como residência. Entre os 
anos de 1965 e 1967 foi restaurado e, atualmente, nele 
encontra-se instalado o Museu Histórico e Pedagógico 
Amador Bueno da Veiga. 

Fonte: Sobrado do Barão de Dourados 

Número do 
Processo: 00353/73 
Resolução de 
Tombamento: Ex-

Officio em 26/12/1974 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 103, p. 14, 
06/05/1975 

Classificação: 

Edificação 
Nº do Processo: 683 
Ano de Abertura: 

1962 
Situação: Tombado 

em 12/1963 
Livro de Tombo:  

 

Usina Hidrelétrica de Corumbataí 

 

Localização:  

Inaugurada em 15 de novembro de 1895, iniciou as suas 
atividades apenas em 1900. Foi a primeira construção 
paulista com o objetivo de gerar energia hidreletricamente. 
A Central Elétrica de Rio Claro, como passou a ser 
chamada desde o início do seu funcionamento, gerou 
energia até 1970 quando entrou em colapso. Restaurada 
pela Cesp, em 1978, a usina foi reativada e interligada ao 
sistema de transmissão desta empresa. Entre as 
edificações do conjunto, a casa de força foi a que mereceu 
maiores cuidados em sua construção. O projeto consistiu 
em um pavimento com pé-direito duplo onde foi introduzido 
um mezanino em que se encontram os quadros de 
comando e, no térreo, a casa de máquinas. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 00300/73 
Resolução de 
Tombamento: 10 de 

16/04/1982 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 23/04/82, 
pgs. 25 e 26 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 189, p. 45, 
21/06/1982 

NT  

Residência do Barão de Porto Feliz 

 
Localização: Av. Dois, 501 

Construído por volta de 1860. Foi residência de Cândido 
José de Campos Ferraz, fazendeiro de café da região e que 
recebeu o título de Barão de Porto Feliz, do Imperador Dom 
Pedro II, em 1867. 

Fonte:http://www.visiterioclaro.com.br/interna.php?idm=10&coract=1&matt=2
76 

Número do 
Processo: 

46976/03 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  

 

 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%2023%20de%2017.09.1984%20DOE%2020.09.1984%20pg.%2011.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%2023%20de%2017.09.1984%20DOE%2020.09.1984%20pg.%2011.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%2023%20de%2017.09.1984%20DOE%2020.09.1984%20pg.%2011.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%2010%20de%2016.04.1982%20-%20DOE%2023.04.82,%20pgs.%2025%20e%2026.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%2010%20de%2016.04.1982%20-%20DOE%2023.04.82,%20pgs.%2025%20e%2026.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%2010%20de%2016.04.1982%20-%20DOE%2023.04.82,%20pgs.%2025%20e%2026.pdf
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Residência do Visconde do Rio Claro 

 
Localização: Av. Um nº 356 

Foi propriedade de José Estanislau de Oliveira, o Visconde 
do Rio Claro, que residiu no local de 1875 até falecer, em 
1884. Nesse período, o casarão teve salas cedidas para a 
Câmara Municipal e para hospedar o imperador D. Pedro II. 
Em 1892 a casa foi cedida em testamento à neta do 
Visconde, Clementina Eugênia de Oliveira, casada com 
Marcello Schmidt. Entre 1898 e 1903 o prédio foi cedido 
para o funcionamento de grupo escolar e, a partir de 1911, 
para a definitiva instalação da escola que, em 1929, após o 
falecimento de Marcello Schmidt, recebeu o seu nome. 

Fonte:http://www.visiterioclaro.com.br/interna.php?idm=10&coract=1&matt=6
47 

Número do 
Processo: 

46976/03 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo NT  

 

Residência da Família Siqueira Campos

 
Localização: Av. Três nº568 

O Casarão, de 1868, foi residência de Miguel Arcanjo 
Rinaldi e também de Manoel Pessoa de Siqueira Campos, 
juiz e chefe de polícia, e hoje abriga todo o acervo da 
Pinacoteca Municipal Pimentel Junior. Durante muitos anos, 
o acervo da pinacoteca funcionou em prédio na Avenida 
Visconde do Rio Claro. As mudanças objetivam ocupar um 
prédio centenário que faz parte da história do município de 
Rio Claro e que, durante mais duas décadas, abrigou o 
Arquivo do Município. 
Fonte:http://www.encontrarioclaro.com.br/rio-claro/casarao-da-cultural-de-rio-
claro.shtml 

Número do 
Processo: 

46976/03 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  

Solar de Dona Luiza Botão 

 

Localização: Av. Cinco nº 445 

Suntuosa construção de dois pavimentos do final do séc. 
XIX, que pertenceu até 1899 à D. Luiza Botão, como era 
conhecida. Casou-se três vezes e não teve filhos. As iniciais 
L.B.R. - “Luiza Barreto Rinaldi” podem ser observadas no 
frontispício do sobrado. Em 1914 foi assinada a 
transferência do imóvel à Pref. Mun. de Rio Claro, que o 
repassou à Escola Profissional em 1918, “Escola 
Profissional Masculina” até 1945, quando passou a 
denominar-se “Escola Industrial de Rio Claro”. Em 1954, 
“Escola Técnica’’ de Rio Claro. Ainda neste ano passou a 
ser “Escola Industrial Professor Aprígio Gonzaga”. Houve 
ainda outras denominações até 1994, quando passa, então, 
a denominar-se Escola Técnica Estadual “Armando Bayeux 
da Silva”. Atualmente, a escola conta com 700 alunos e 7 
cursos técnicos. 

Fonte:http://www.centrourbal.com/sicat2/documentos/66_2006616122_r8p4-
01a-dt10-spa.pdf 

Número do 
Processo: 

46976/03 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  

Jardim Público 

 
Localização: Pças XV de Novembro e 

Tenente Otoniel Marques Teixeira 

Onde Siqueira Campos iniciou, em 1886, o ajardinamento 
do antigo Largo da Matriz. Suas características 
paisagísticas, lhe conferem um aspecto de bosque, 
tornando-o um local agradável.Com pontos pitorescos como 
o Coreto, o Recanto da Saudade, o Anjo da Concórdia, 
Diana, a Caçadora, o Índio e muitas outros monumentos 
históricos, a sua maioria foram criados pelo artista Vilmo 
Rosada. 

Fonte:http://www.visiterioclaro.com.br/interna.php?idm=10&coract=1&matt=2

76 

Número do 
Processo: 

46976/03 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  
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Monumento da Praça da Liberdade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Localização: Pça. da Liberdade, s/nº 

 Número do 
Processo: 

46976/03 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  

 

 
 

 
    

RIO DAS PEDRAS 

Capela Bom Jardim 

 

Localização:  

Francisco José da Conceição, o Barão de Serra Negra,  
cafeicultor destacado em Piracicaba, mandou construir, em 
1890, esta Capela na Fazenda "Bom Jardim", onde foi 
sepultado, quando faleceu. 

Fonte: http://www.orizamartins.com/rio-fazenda-barao.html 

Número do 
Processo: 

67999/13 
Resolução de 
Tombamento: 
Em Estudo 

NT  

LC nº 2.345, de 13/10/2006 alterada pelas LC nº 2418/2007, 
2435/2007, 2663/2011, 2718/2011 

Nada consta 

 
 

 
    

SALTINHO 

Sede atual da Prefeitura Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Localização: Av. 7 de Setembro, 1733 

 
NT NT  

PROJETO DE LC nº. 001/95 

Art. 24. É declarado Próprio Público de Interesse Histórico-
Cultural:  
I. Sede atual da Prefeitura Municipal localizada na Avenida 
Sete de Setembro, 1733.  
Parágrafo Único. O Executivo Municipal preservará, em conjunto 

com o Governo Estadual as características originais deste prédio, 
ficando o Executivo autorizado a firmar convênio com o Governo 
do Estado visando a preservação do mesmo. 
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SANTA 
GERTRUDES 

Fazenda Santa Gertrudes 

 

 

 
 

 

Localização: Rod. Washington Luis, Km 

165  

No ano de 1821, o Brigadeiro Manuel Rodrigues Jordão 
comprou uma gleba de terras na lendária Sesmaria do 
Morro Azul pertencente aos irmãos Galvão de França e 
Manuel de Barros Ferraz. Seu filho, o Barão de São João 
de Rio Claro, fundou em parte desta gleba, em 1854 a 
Fazenda Santa Gertrudes. O nome de Santa Gertrudes foi 
posto pelo Barão em homenagem à memória de sua mãe 
D. Gertrudes Galvão de Moura Lacerda. Após a morte do 
Barão, sua mulher e viúva Baronesa D. Maria Hipólita dos 
Santos casa-se, em 1873, com o Marquês de Três Rios que 
assim passou a ser o 2º proprietário da fazenda. Por sua 
iniciativa a fazenda foi servida pela estrada de ferro que 
trouxe grande progresso e desenvolvimento à região. Por 
morte do Marquês e de sua mulher, que não deixaram 
geração, a fazenda foi herdada por D. Antônia dos Santos 
Silva Prates, irmã da Marquesa de Três Rios e casada com 
o Conde de Prates. Foi exatamente nesta época e por 
iniciativa do Conde, homem influente e grande 
empreendedor, que a fazenda atingiu seu maior apogeu. 
Entre 1890 e 1910, o Conde construiu uma das maiores e 
mais tecnificadas estruturas de plantação, benefício e 
comercialização do café o que implicava em carpintaria, 
ferraria, selaria, tulha de café, máquinas de benefício, 
armazéns, mercearia, escola, cinema, cocheiras, currais, 
barragens, aquedutos, igreja, mirantes, usina a vapor para 
fornecimento da energia elétrica além de cunhar sua própria 
moeda. Toda essa estrutura continua preservada. São mais 
de vinte e dois mil metros quadrados de construção, 
harmonicamente criada pelo bom gosto de um arquiteto 
francês que, há mais de um século, se sujeitava às regras 
de um plano acadêmico diretor. Nas primeiras décadas do 
Século XX, a Fazenda foi sempre considerada modelo e por 
isso visitada por pessoas ilustres que chegavam de São 
Paulo vindas de trem e eram recebidas na estação da Vila, 
antes chamada Gramado e hoje Santa Gertrudes, pelo 
Conde de Prates com suas carruagens sempre reluzentes e 
impecáveis.  

Fonte: http://www.fazendasantagertrudes.com.br/br/afazenda 

NT NT  

LC nº 1883 de 05/07/2002 alterada pelas LC nº 2003/2005, 
2121/2007, 2290/2010, e 2412/2012 

Art. 16. As Áreas Especiais de preservação compreendem:  
I. Áreas de Preservação Ambiental;  
II. Próprios Públicos de Interesse Histórico-Cultural.  

Art. 23. É declarado Próprio Público de Interesse Histórico-
Cultural:  
I. Sede atual da Prefeitura Municipal localizada na Avenida 01, 
271, Centro, em Santa Gertrudes/SP.  
Parágrafo Único. O Executivo Municipal preservará, em conjunto 

com o Governo Estadual, as características originais desse prédio, 
ficando o Executivo autorizado a firmar convênio com o Governo 
do Estado visando a preservação do mesmo. 

Prefeitura Municipal  

 

 

 

Localização: Av. Um, 271, Centro 

 
   

 

 
 

 
    

SANTA MARIA 
DA SERRA 

NT NT NT NT NT 

LC nº 1.070, de 18/06/2008 

Art. 85. Tombamento é um procedimento pelo qual o Poder 

Público impõe ao proprietário particular ou público de bem de valor 
comprovadamente de interesse histórico ou cultural em geral, 
restrições administrativas visando a sua preservação e proteção. 

Art. 86. O proprietário não perde o seu imóvel tombado, apenas 

necessita de uma autorização do Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN). 

 
 

 
    

 

http://www.encontralimeirasp.com.br/limeira/fazenda-santa-gestrudes-em-limeira.shtml
http://www.encontralimeirasp.com.br/limeira/fazenda-santa-gestrudes-em-limeira.shtml
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EMEF Gustavo Teixeira 

 

Localização: Av. Irmã Cintra, s/nº CEP 

18650-000 

Instalada em 12 de março de 1910 sob a direção de 
Anthero Gomes Barroso, normalista. O edifício construído 
em 1909, a partir de projeto para 11 escolas elaborado por 
José Van Humbeeck, tem 8 salas de aulas com plantas 
simétricas para uso independente das seções do sexo 
masculino e feminino, que são isoladas por porta tipo vai e 
vem localizada no corredor central.  
É uma das integrantes de conjunto de 126 escolas públicas 
construídas pelo Governo do Estado de São Paulo entre 
1890 e 1930 que compartilham significados cultural, 
histórico e arquitetônico. Essas edificações expressam o 
caráter inovador e modelar das políticas públicas 
educacionais que, durante a Primeira República, 
reconheceram como inerente ao papel do Estado a 
promoção do ensino básico, dito primário, e a formação de 
professores bem preparados para tal função. Quanto às 
políticas de construção de obras públicas, são 
representativas pela estruturação racional de se instalar 
edificações adequadas ao programa pedagógico por todo o 
interior e capital do Estado. 
Destaca-se a qualidade do conjunto caracterizado pela 
técnica construtiva simples, consolidando o uso de 
alvenaria de tijolos e por uma linguagem estilística que 
simplificou os atributos da tradição clássica acadêmica. A 
organização espacial era concebida incorporando preceitos 
e recomendações de higiene, insolação e ventilação 
previstos na cultura arquitetônica que vinha se firmando 
desde o século XIX. O programa pedagógico distribuía 
essencialmente salas de aulas ao longo de eixos de 
circulação em plantas simétricas. Aos poucos se firmaram 
em projetos arquitetônicos padronizados que se repetiam 
com pouca ou nenhuma variação em mais de um município. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 24929/86 
Resolução de 
Tombamento: 

21/07/2010 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, Seção I, 
11/11/2010, pgs. 112 
a 114 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 377, p. 103 a 110, 
05/09/2011. 
Código Sec. Est. 
Educ.: 05.37.102 

NT  

LC nº 67,de 29/12/2010 

Art. 61. São diretrizes da política urbanística e ambiental de São 

Pedro: (...) 
II. fortalecer a identidade visual da cidade e a paisagem urbana, 

mantendo escalas de ocupação compatíveis com seus valores 
naturais, culturais, históricos e paisagísticos; 
III. requalificar o centro histórico, estimulando a implantação de 

habitações e atividades econômicas, de animação e lazer; 

Art. 128. São diretrizes gerais da política municipal de proteção do 

patrimônio natural e cultural da cidade: (...) 
IX. promover a preservação do patrimônio cultural edificado e 

sítios históricos e arqueológicos, mantendo suas características 
originais e ambiência na paisagem urbana, por meio de 
tombamento e orientar e incentivar o uso adequado;  
X. identificar e inventariar os bens de valor ambiental e cultural, de 

natureza material e imaterial, de interesse de conservação e 
preservação, integrantes do patrimônio histórico, arqueológico, 
cultural e natural do Município de São Pedro; (...) 
XII. orientar e incentivar o uso adequado do patrimônio, dos sítios 

históricos e arqueológicos da paisagem urbana;  
XIII. estabelecer incentivos construtivos e fiscais visando à 

preservação, conservação, recuperação e restauração do 
patrimônio cultural e ambiental.  

Art. 130. São diretrizes específicas para a proteção do patrimônio 

histórico cultural de São Pedro:  
I. implantar uma política de preservação, revitalização e divulgação 

do patrimônio histórico do Município, em seus vários suportes, por 
meio de medidas públicas e incentivo à ação de particulares; 
II. instituir instrumentos específicos de incentivo à conservação, 

recuperação e restauração do patrimônio da cidade, além dos 
existentes nos âmbitos estadual e federal; (...) 
IV. elaborar o projeto de revitalização da região central e estendê-

lo para outras áreas de interesse histórico da cidade;  
V. elaborar, através dos órgãos técnicos da Prefeitura Municipal, 

programas para:  
a) recuperação e conservação do patrimônio histórico cultural e da 
paisagem urbana;  
b) adequação dos alinhamentos das vias públicas que prejudiquem 
a conservação ou recuperação dos bens em questão;  
c) utilização de incentivos fiscais e urbanísticos para a 
conservação do patrimônio.  

Art. 131. São ações previstas para a proteção do patrimônio 

histórico cultural de São Pedro:  
I. criar o Conselho Municipal do Patrimônio Histórico Cultural, 

para orientar a implementação das ações pelo Poder Público;  
II. elaborar um Inventário de Proteção do Patrimônio Artístico e 
Cultural de São Pedro - IPPAC, identificando os imóveis 

representativos da memória da  
cidade e que merecem ser preservados, e estabelecendo 
diferentes graus de proteção, em função da qualidade 
arquitetônica, artística e da importância histórica que apresentam;  
III. aplicar instrumentos de proteção do patrimônio artístico e 

cultural de São Pedro, assegurando a aplicação das diretrizes 
estabelecidas no IPPAC. 

 
 

 
    

  

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
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